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Status
DISPONIBILIZADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia/Serviços comuns de engenharia 38/2025 59414.000118/2025-85

1. DO OBJETO

 PREGÃO ELETRÔNICO
90004/2025

 

CONTRATANTE (UASG)

(DNOCS – CEST/SE - 193008)

 

 

OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa especializada
na prestação de serviços comuns de engenharia, visando à construção de Cisternas nos
diversos municípios do Estado de Sergipe, conforme as condições, especificações
técnicas, quantitativos e demais exigências estabelecidas no Termo de Referência e
seus anexos

 

 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

UASG 193008
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R$ 10.265.695,45 (dez milhões duzentos e sessenta e cinco mil seiscentos e 
noventa e cinco reais e quarenta e cinco centavos)

 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

09/02/2026Dia às   8h  (horário de Brasília)

 

 

Critério de Julgamento:

menor preço

 

Modo de disputa:

aberto

 

 

TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS

NÃO

 

 

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM

NÃO

 

 

 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS

COORDENAÇÃO ESTADUAL DO DNOCS EM SERGIPE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90004/2025

Processo Administrativo n° 59414.000118/2025-85

Torna-se público que o  por meio da DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS - DNOCS
, inscrito no CNPJ/SE sob o nº 00.043.711/0012-04, com sede à AvenidaCOORDENADORIA ESTADUAL EM SERGIPE

Governador Paulo Barreto de Menezes, nº 366, Bairro 13 de julho, Estado de Sergipe,, realizará licitação, para registro de
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preços, na modalidade , na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril dePREGÃO ELETRÔNICO
2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições
estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1.O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa
especializada na prestação de serviços comuns de engenharia, visando à construção de Cisternas nos diversos municípios
do Estado de Sergipe, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

 

1.2. A licitação será realizada em único item.

                                                                 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da
minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1.  Poderão participar deste certame os interessados previamente credenciados no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior
à data prevista para recebimento das propostas.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados
no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;

3.6.3. sociedades cooperativas;

3.6.4. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.6.5. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
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3.6.6. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.6.7. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.8. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.9. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;

3.6.10 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;

3.6.11. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.6.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão
ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º
do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.8. O impedimento de que trata o item 3.10.7 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do licitante.

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os
itens 3.10.5 e 3.10.6 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.11. O disposto nos itens 3.6.5 e 3.6.6 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto
executivo, nos demais regimes de execução.

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento
ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas
por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

3.13. A vedação de que trata o item 3.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

4. DO ORÇAMENTO ESTIMADO

4.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso.
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto,
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no
prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de
desconto, observado o disposto nos itens 9.1.1 e 9.13.2 deste Edital.

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

5.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

5.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor,
a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

5.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

5.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas
em lei e em outras normas específicas.

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.6. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é manufaturado nacional beneficiado por
um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício .

5.7 No caso das empresas que foram beneficiadas pela Lei nº 12.546, de 2011, as propostas de preços deverão ser apresentadas com
as alíquotas em vigor, nos termos da Lei nº 14.973, de 2024, aplicáveis para o ano de apresentação da proposta.

5.7.1. A pedido da empresa contratada, o preço do contrato poderá ser revisto, nos termos do art. 134 c/c art. 136, I, da Lei nº
14.133, de 2021, após efetiva majoração das alíquotas, conforme regime de transição previsto no art. 9ºA e 9º-B da Lei nº 12.546,
de 2011, com a redação dada pela Lei nº 14.973, de 2024.

5.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº
14.133, de 2021.

5.8.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não”
impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

5.8.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123,
de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.[A3] 

5.9. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a
pessoa jurídica:

5.9.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

5.9.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;

5.9.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba
tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o
limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
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5.9.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada pela Lei
Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

5.9.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta
global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

5.9.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

5.9.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica;

5.9.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de
crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e
câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

5.9.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido
em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

5.9.10. constituída sob a forma de sociedade por ações.

5.9.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação
e habitualidade.

5.10. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.7 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e
neste Edital.

5.11. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.12. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que
ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

5.13. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação
de propostas, após a fase de envio de lances.

5.14. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual
de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.14.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.14.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que
trata o subitem acima.[A4] 

5.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor
durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.15.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e

 5.15.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento
por maior desconto.[A5] [A6] 

5.16. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.14 possuirá caráter sigiloso para
os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos
órgãos de controle externo e interno.

5.17. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.

5.18. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a
segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1.  seguintes campos:O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
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6.1.1. valor unitário e total do item;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.2.1. O licitante  poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.NÃO

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

6.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que corresponde
à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer tempo, por documentos
de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos
12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil[A2] .

fonte os6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de
tributação pelo Simples Nacional.                                                                          

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

erior a  dias  6.9. O prazo de validade da proposta não será inf 60 (sessenta) , a contar da data de sua apresentação.
[A4] 

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.11. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos
no Termo de Referência/Projeto Básico;

6.12. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado
deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico.

6.13. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a  Tribunal de Contas daresponsabilização pelo
União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação
dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6.14. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o licitante
deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as
categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na
Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.

6.15. Os custos mínimos relevantes e demais informações referentes aos benefícios trabalhistas encontram-se
definidos no Termo de Referência.
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES

7.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de Contratação
/Comissão e os licitantes.

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7..5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item .

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

valo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos7.8. O inter
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais).

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.[A3] 

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
da sessão pública.

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

se-á7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de classificação, sem prejuízo
da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme disposto neste edital, quando for o
caso.

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de
pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.[A4] 
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7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.12.3. Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o percentual referido na
disposição anterior será de 20%, nos termos do § 6º do artigo 24 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de
30 de setembro de 2022, incluído pela Instrução Normativa SEGES/MGI nº 79, de 12 de setembro de 2024.

7.12.4. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da
etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.12.5. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.12.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar
da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e
os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.[A5] 

7.13.1. Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o percentual referido na
disposição anterior será de 20%, nos termos do § 5º do artigo 25 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de
30 de setembro de 2022, incluído pela Instrução Normativa SEGES/MGI nº 79, de 12 de setembro de 2024.

7.13.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.13, poderão os licitantes
que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

7.13.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
da sessão pública.

7.13.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

7.13.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

7.13.6. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de
pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

7.13.7. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários. 

7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.
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7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva
da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos do art. 26 da Lei nº
14.133, de 2021.

7.20.1.Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, caso a proposta
de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela referida margem, o sistema
automaticamente indicará as propostas de produtos ou serviços que façam jus ao diferencial de preço, pela
ordem de classificação, para fins de aceitação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão.

7.20.2. Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal ou adicional,
conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar.

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade
empresarial, §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O caso a contratação não se enquadre nas vedações dos 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.21.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se valer do
critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as propostas de
microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às margens de preferência (art. 5º, §9º,
I, do Decreto nº 8538, de 2015[A6] ).

7.21.2.   O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora
classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência.

7.21.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
na faixa de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso
se trate de um pregão, serão consideradas empatadas com a primeira colocada.[A7] 

7.21.4. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.21.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
ueno porte queno prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de peq

se encontrem naquele intervalo de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de até 5%
(cinco por cento), caso se trate de um pregão, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no
prazo estabelecido no subitem anterior.

.7.21.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.21.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas
de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com
a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.
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7.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada
do modo de disputa aberto e fechado.

7.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da
Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.23.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;

7.23.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;[A8] 

7.23.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme Decreto nº 11.430, de 8 de março de 2023;[A9] 

esenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme Decreto nº 12.304, de 2024.7.23.4. d

7.24. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por:

7.24.1. empresas brasileiras;

7.24.2. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.24.3. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de
2009.

7.25. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá por
sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

7.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

7.26.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

7.26.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.26.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

 O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no7.26.4.
prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.[A14] 

7.26.5. É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

 

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1.   Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no
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art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.10 do edital, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1.Sicaf;

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep).
 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.

8.2.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá no nome e
no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei.

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro
/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação,
será iniciado o procedimento de habilitação.

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido
às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro/Agente de Contratação
/Comissão verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado.

8.5.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício da
margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de
preferência.

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,
observado o disposto nos arts. 29 a 35 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022.

8.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a fim de
assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes acordos, dissídios
ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração:

8.8. Os acordos, dissídios ou convenções coletivas indicado(s)no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória
pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios ou
convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado, obedecidos os custos mínimos relevantes fixados pela
Administração.

8.9 Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.9.1. contiver vícios insanáveis;

8.9.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico;

8.9.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

8.9.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
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8.9.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que
insanável.

8.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

8.11. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do Pregoeiro
/Agente de Contratação/Comissão, que comprove:

8.11.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.11.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.12. Em contratação de obras e serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte:

8.12.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, contratação
semi-integrada ou contratação integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor
global estimado;

8.12.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do
valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;
[A1] 

8.12.3. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
independentemente do regime de execução.

8.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.

8.14. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por
meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro
lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor
final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

de obras e serviço8.14.1. Em se tratando s de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta
vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada
integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações
indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

8.14.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja
produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada
e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.[A2] 

8.14.3. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não
estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá
apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;

8.14.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração
como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e,
caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.

8.14.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela
contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa
remuneração do serviço.
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8.15. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

8.15.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;

8.15.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

8.16. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8.17. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que
assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor, o licitante classificado em primeiro
lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta.

8.18. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra[A3]  , o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da
proposta.

8.19. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.20. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.21. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro
/Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a
proposta do licitante será recusada.

8.22. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-
á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes no Termo de Referência.

8.23. No caso de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra, o licitante deverá entregar junto com sua
proposta de preços, os seguintes documentos:

8.23.1. declaração informando o enquadramento sindical da empresa, a atividade econômica preponderante e
a justificativa para adoção do instrumento coletivo do trabalho em que se baseia sua proposta;

8.23.2. cópia da carta ou registro sindical do sindicato a qual ele declara ser enquadrado, em razão do
regramento do enquadramento sindical previsto na CLT ou por força de decisão judicial;

8.23.3. cópia do Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo utilizado pelo licitante para a
elaboração da planilha de custos e formação de preços que embasam o valor global ofertado; e

8.23.4. declaração de que se responsabiliza nas situações de ocorrência de erro no enquadramento sindical, ou
fraude pela utilização de instrumento coletivo incompatível com o enquadramento sindical declarado ou no qual
a empresa não tenha sido representada por órgão de classe de sua categoria, que daí tenha resultado
vantagem indevida na fase de julgamento das propostas, sujeitando a contratada às sanções previstas no art.
156, incisos III e IV, da Lei nº 14.133, de 2021;[A4] 

 8.24. Na hipótese dos postos de trabalho licitados se distribuírem por território correspondente a mais de uma base
sindical da categoria profissional, deverão ser informadas cada uma das normas coletivas utilizadas para o cálculo do
custo individual dos postos, a partir da base territorial de cada sindicato.[A5] 

8.25. O pregoeiro/agente de contratação/comissão de contratação realizará a verificação da observância da proposta
classificada provisoriamente em primeiro lugar quanto aos custos unitários mínimos relevantes estabelecidos pela
Administração, além dos demais aspectos ligados à conformidade da proposta ao objeto licitado e à compatibilidade
do preço.
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8.26. O pregoeiro/agente de contratação/comissão de contratação concederá o prazo de no mínimo duas horas para
readequação da proposta quando esta não observar os custos unitários mínimos relevantes, sob pena de
desclassificação, na forma da Instrução Normativa nº 73, de 30 de setembro de 2022.

8.27 O pregoeiro/agente de contratação/comissão de contratação deve verificar se as previsões do Acordo,
Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo indicados pela Administração estão sendo contempladas na
Planilha de Custos e Formação de Preços, em especial, quando o Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou
Dissídio Coletivo utilizado pelo licitante for diferente da norma coletiva paradigma utilizada pela Administração.

8.28. Deverão prevalecer os valores que forem mais benéficos ao trabalhador, na hipótese de que o Acordo,
Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo indicado pelo licitante estabelecerem valores de remuneração,
incluindo salário base e adicionais, de auxílio-alimentação e de benefícios superiores aos do Acordo, Convenção
Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo utilizado como paradigma.[A6] 

 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO

9.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº
14.133, de 2021.

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf.

9.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.4 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por
meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando
exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

9.4.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o
de   30Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 

%,  para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

9.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia, a ser anexado
no sistema.

9.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão
ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.

9.7 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

9.8 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em
lei e em outras normas específicas.

cas9.9 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômi
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
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9.10 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços, conforme descrito do termo
de referência.

9.11 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

9.11.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

9.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

9.12.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

9.13. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

ção que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por9.13.1 Os documentos exigidos para habilita
meio do sistema, em formato digital, no prazo de  DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da
solicitação do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão.

9.13.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022.

9.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao
licitante vencedor.

9.14.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais
bem classificado.

9.14.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

9.15 Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9.13.1, poderá ser admitida, mediante
da do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação de novos documentos de habilitação oudecisão fundamenta

a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, em até 02 horas  DUAS
HORAS, para:[A3] 

9.15.1 a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes à época
da abertura do certame;

9.15.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

9.15.3 suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo licitante;

9.15.4.   suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão ou
entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública.

9.16. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida ao
licitante, implicando sua inabilitação.

9.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
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9.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de Contratação
/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração
de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.13.1.

9.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

9.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.

9.21. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o
julgamento.

 

10. DO TERMO DE CONTRATO

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de contrato, ou outro
instrumento equivalente.

prazo de 05 (cinco) dias úte10.2. O adjudicatário terá o is, contados a partir da data de sua convocação, para assinar
o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.

Termo de10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a) encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 15 (quinze)
 dias úteis, a contar da data de seu recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que
seja assinado digitalmente em até 02 (dois) dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 02 (dois)
 dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela Administração.

10.4. Os prazos dos itens 10.2 e 10.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.

Termo de Referência10.5 prazo de vigência da contratação é o estabelecido no .

10.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos não
Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas
neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

10.6.1 existência de registro no Cadin [A1] constitui fator impeditivo para a contratação.

10.7 Considerando que a presente contratação possui quantitativo inferior a vinte e cinco colaboradores, será exigida
da empresa, como condição para assinatura do contrato, a comprovação, nos termos do disposto no art. 6º, caput,
inciso XVI, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do emprego de mão de obra constituída por mulheres vítimas de
violência doméstica, a partir da indicação do órgão responsável pela política pública.

10.8. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o licitante vencedor deverá apresentar
programa de integridade, no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, conforme Decreto nº
12.304, de 9 de dezembro de 2024.

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de  ( ) dias, contadosXX xxxxx
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se
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nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133,
de 2021.

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais
bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

11.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

11.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro
de preços.

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os
itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item
(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a
vigência da ata de registro de preços.

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente justificada.

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas,
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

11.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período,
desde que comprovado o preço vantajoso.

11.8.1. Em caso de prorrogação da ata,  ser renovado o quantitativo originalmente[poderá] OU [não poderá]
registrado.[A2] 

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação e
excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 26 da Lei nº
14.133, de 2021; e

12.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.

12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante
mais bem classificado.

12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

12.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou

12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e
art. 29 do Decreto nº 11.462, de 2023.
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12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a
contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

12.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

12.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação,
quando frustrada a negociação de melhor condição.

13. DOS RECURSOS

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no .art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do
licitante:

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da
ata de habilitação ou inabilitação;

13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no , o§ 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico [  inserir
.]endereço eletrônico

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o certame;
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14.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

14.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;

14.1.6. fraudar a licitação;

14.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

14.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

14.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

14.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, garantida
a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:

14.2.1. advertência;

14.2.2. multa;

14.3.3. mpedimento de licitar e contratar e

14.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

 multa será recolhida no prazo máximo de  ( ) dias úteis, a contar da comunicação oficial. [A2] 14.4. A 30 trinta
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14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de  a  do valor do0,5% 15%
contrato licitado.

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, a multa será de 15%
a  do valor do contrato licitado.30%

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.[A3] 

14.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, bem como pelasdecorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.5, 14.1.6

infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156,

.§5º, da Lei nº 14.133, de 2021

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.4, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da Instrução Normativa SEGES/ME

.nº 73, de 30 de setembro de 2022

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. [A4] 

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral dos danos causados.[A5] 

14.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas eletronicamente
para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no Sicaf.

14.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.
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15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de
, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.2021

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de
até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes
meios: .marcos.muniz@dnocs.gov.br  

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

 concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro15.5. A
/Agente de Contratação/Comissão, nos autos do processo de licitação.[A2] 

15.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1.  Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação
/Comissão.

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília -
DF.

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório.

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
endereço eletrônico www.compras.gov.br.

tegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:16.11. In

16.11.1. Anexo I - Termo de Referência;

16.11.1.1.Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar;
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16.11.2. Anexo II – Minuta de Ata de Registro de Preços;

16.11.3 Anexo III – Minuta de Ata de Registro de Preços.

Aracaju/SE, 15 de dezembro de 2025.

 

 

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

MARCOS VANDER COSTA DA CUNHA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 22/01/2026 às 16:13:21.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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DNOCS 4 DERUR - ARACAJU - SE

Termo de Referência 18/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

18/2025 193008-DNOCS 4 DERUR - ARACAJU - 
SE

VALBER WILLIAN DO NASCIMENTO SANTOS 
ALMEIDA

12/12/2025 08:31 (v 
0.8)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia/Serviços comuns de engenharia 38/2025 59414.000118/2025-85

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços comuns de engenharia, visando à construção de cisternas nos diversos municípios do
Estado de Sergipe, conforme as condições, especificações técnicas, quantitativos e demais exigências estabelecidas na tabela abaixo, conforme condições
e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE DE 

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR TOTAL 

1

Construção de cisternas de
concreto  para armazenamento
de água com capacidade
mínima de 16.000 litros,
incluindo fornecimento de
materiais, mão de obra e
instalação completa

5622 UNIDADE 470,00 R$ 21.841,9052 R$ 10.265.695,45

 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como  conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.comum(ns),

1.3. , contado a partir da data de assinatura do contrato comprovado através de sua publicação noO prazo de vigência da contratação será de 12 meses
Diário Oficial da União (DOU), na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4. item da minuta-modelo de TR da AGU mas não se refere a presente contratação (serviços de terceirização de mão-de-obra).

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.6. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário.

1.7. O prazo de execução de 08 meses é contado a partir do recebimento da Ordem de Serviços:

1.8. O presente Termo de Referência estabelece normas, critérios, principais condições contratuais e fornecer informações que permitam a elaboração do
Edital na modalidade   para apresentação de propostas e, posteriormente, a formalização da Ata de Registro dePregão Eletrônico tipo Menor Preço
Preços  com a possibilidade de celebração de contrato para a "Serviços comuns de engenharia, visando à execução de  Cisternas, nos diversos
municípios do Estado de Sergipe".

UASG 193008
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1.9. O pagamento da Administração Local será conforme o Acórdão Nº 2622/2013 – TCU – Plenário. Portanto, no pagamento da Administração Local
da presente licitação, ficou estabelecido como critério de medição a performance/desempenho da empresa vencedora do certame, ou seja, será
transformado em 100 unidades a Administração Local em 2 meses que é o período de execução dos serviços de engenharia. Com isso, o pagamento da
Administração Local será desembolsado em paralelo com a execução financeira dos serviços em questão, por exemplo: no mês 1, a empreiteira
mediu 15% do total da obra, a Administração Local deverá ser medida em 15 unidades.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [ ], conforme detalhamento a seguir:ANO

I) ID PCA no PNCP: 00043711000143-0-000002/2025

II) Data de publicação no PNCP: 09/04/2024

III) Id do item no PCA: 251

IV) Classe/Grupo: Serviço/Obras e Serviços de Engenharia

V) Identificador da Futura Contratação: 193008-25/2025

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os 
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. A empresa CONTRATADA deverá utilizar na execução da obra as boas práticas de sustentabilidade ambiental, respeitando-se os critérios 
indicados abaixo;

4.1.2. Uso de produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações da 
ANVISA;

4.1.3. Adoção de práticas que evitem desperdícios de água potável;

4.1.4. Implementação de um programa de treinamento de seus empregados visando o uso racional de consumo de energia elétrica e água, bem 
como redução de resíduos sólidos;

4.1.5. Classificação e destinação adequada dos resíduos recicláveis produzidos durante a execução dos serviços. Especificamente para papéis e 
latas de alumínio deve-se contatar as Associações e/ou Cooperativas locais de catadores de materiais recicláveis;

4.1.6. Práticas de redução de consumo de papel, utilizando o padrão frente verso na impressão de relatórios e outros documentos, bem como 
utilização de fonte ecológica recomendada pela Advocacia-Geral de União, disponível no endereço eletrônico: https://www.gov.br/agu/pt- br
/composicao/cgu/cgu/guias/guia-decontratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf/view;

4.1.7. Adoção de uso de papel não clorado, preferencialmente, na impressão de documentos e relatórios;

4.1.8. Adoção de práticas de substituição de copos descartáveis por copos definitivos;

4.1.9. Adoção de prática de destinação final das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo a Resolução CONAMA nº 401/2008, alterada 
pela Resolução nº 424, de 2010;
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4.1.10. Atendimento aos padrões indicados pela Resolução CONAMA nº 20/1994 quando da aquisição e utilização de equipamentos de limpeza 
que gerem ruídos em seu funcionamento;

4.1.11. Adoção e promoção de medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscos ocupacionais aos seus empregados, além de 
fornecimento de equipamentos de proteção individuais – EPIs necessários, tais como óculos, luvas, aventais, máscaras, calçados apropriados, 
protetores auriculares, etc., fiscalizando e zelando para que os mesmos cumpram as normas e procedimentos destinados à preservação de suas 
integridades físicas;

4.1.12. Consideração nas pesquisas de preços para aquisições e serviços contemplados no escopo da contratação empresas que tenham 
certificação ambiental;

4.1.13. Estímulo à troca de informações entre as equipes envolvidas por meio de ferramentas digitais e/ou virtuais.

Indicação de marcas ou modelos

4.2. item da minuta-modelo de TR da AGU mas não se refere a presente contratação (aquisição de materiais).

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

4.3. item da minuta-modelo de TR da AGU mas não se refere a presente contratação (aquisição de materiais).

Da exigência de carta de solidariedade

4.4. item da minuta-modelo de TR da AGU mas não se refere a presente contratação (aquisição de materiais).

Subcontratação[A6] 

4..5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.6. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, com validade durante a execução do 
contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, 
seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a % (  por cento) do valor   da contratação[A9] . 15 quinze [total]
[A10] 

4.15.1. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, será exigida garantia adicional do fornecedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta.[A11] 

4.7. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato. [A12] 

4.7.1. A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

4.7.2. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, ocorrerá a preclusão do direito de 
escolha dessa modalidade de garantia.

4.7.3. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do 
respectivo endosso pela seguradora. 

4.7.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e 
coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual. 

4.7.5. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, 
deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do 
contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos 
de capitalização.

4.8. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta 
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.[A13] 

4.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério competente.

4.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 
no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
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4.11. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a 
modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal.

4.11.1. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o número do processo 
administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).

4.12. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de: 

4.12.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

4.12.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

4.12.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo Contratado. 

4.13. Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado após decisão definitiva em processo 
administrativo que apure montante líquido e certo a ele devido em razão de inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em julgado de 
decisão judicial[A14] .

4.13. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado da data de assinatura do termo aditivo ou da emissão do apostilamento, seguindo os mesmos 
parâmetros utilizados quando da contratação. 

4.14. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou 
de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

4.15. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva 
reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for notificada
[A15] . 

4.16. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

4.16.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

4.16.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação 
poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

4.17. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de 
garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o 
Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

4.17.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep.

4.17.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da apólice. 

4.18. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, 
quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

4.18.1. Em se tratando de serviços executados com dedicação exclusiva de mão de obra, a garantia somente será liberada ante a comprovação 
de que o Contratado pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do 
segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, 
incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria;

4.18.2. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão realocados em outra atividade de 
prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho;

4.18.3. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços Contratados, a Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia 
prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas 
verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços.

4.19. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de Referência.

4.20. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar 
sanções à contratada.

4.21. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste Termo de Referência.
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Vistoria

4.22. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

4.22.1 Mesmo sem a realização da vistoria (localidades serão indicadas momento da emissão da Ordem de Serviço), a LICITANTE deverá 
apresentar uma declaração formal assinada pelo responsável técnico, sob as penalidades da lei, informando que tem pleno conhecimento das 
condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo, portanto, total responsabilidade por esse fato e que não utilizará 
deste para efetuar quaisquer questionamentos futuros que possam ensejar avenças técnicas ou financeiras com o DNOCS a qual será juntada à 
Documentação de Habilitação, nos termos do inciso VI do art. 67 da Lei nº 14.133 de 2021.

4.22.2. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos 
de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a CONTRATADA assumir os ônus dos serviços decorrentes.

4.23. Quaisquer informações quanto às regras exigidas na presente licitação poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitação, conforme informações a 
seguir: "Contato: e-mail: marcos.muniz@dnocs.gov.br".

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto:  dias .15 da emissão da ordem de serviço

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho estão 
apresentados nos anexos D e I deste TR;

5.1.3. O Cronograma de realização dos serviços está apresentado no Anexo I.e

5.1.4.Os serviços serão realizados de acordo com o Contrato resultante da licitação a que se refere o presente Termo de Referência, o qual, acompanhado 
da proposta da CONTRATADA, fará parte integrante do processo.

5.1.5. A CONTRATADA será responsável perante o DNOCS pela qualidade da totalidade dos serviços no que diz respeito à observância de normas 
técnicas e códigos profissionais.

5.1.6. Conformidade com o Termo de Referência:

Considera-se que a CONTRATADA conhece plenamente o presente Termo de Referência, e que o aceita totalmente. As dúvidas deverão ser 
esclarecidas antes da apresentação da Proposta, em conformidade com os prazos estabelecidos no Edital.
Considerar-se-á que a participação da CONTRATADA nestes trabalhos implica ter verificado e dimensionado as dificuldades inerentes à 
execução dos serviços, inclusive as informações adicionais fornecidas pelo DNOCS, de modo plenamente suficiente para assumir o 
compromisso de executá-lo conforme o Contrato que vier a ser assinado.
A não verificação, por qualquer causa, das dificuldades à execução dos serviços não poderá ser avocada no desenrolar dos trabalhos como fonte 
de alteração, dos termos contratuais que venham a ser estabelecidos.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados nos municípios da Área de Atuação do DNOCS.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.3.A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.3.1. Não caberá pagamento em duplicidade à CONTRATADA para o acompanhamento de serviços que apresentaram inconformidades por 
questões executivas ou de materiais empregados. A presente contratação direciona esse risco à CONTRATADA, devendo a mesma levá-lo em 
consideração no dimensionamento da sua proposta de preço;

5.3.2. De acordo com a Lei nº 14.133, de 2021, a opção pela exigência ou não de vistoria é discricionária, devendo ser analisada com vistas ao 
objeto licitatório.

5.3.2.1. Mesmo sem a realização da vistoria (localidades serão indicadas no momento da emissão da Ordem de Serviço), a LICITANTE 
deverá apresentar uma declaração formal assinada pelo responsável técnico, sob as penalidades da lei, informando que tem pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo, portanto, total responsabilidade por esse 
fato e que não utilizará deste para efetuar quaisquer questionamentos futuros que possam ensejar avenças técnicas ou financeiras com o 
DNOCS a qual será juntada à Documentação de Habilitação, nos termos do inciso VI do art. 67 da Lei nº 14.133 de 2021.
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5.3.3. É importante ressaltar que a CONTRATADA não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou 
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a LICITANTE VENCEDORA assumir os ônus dos serviços 
decorrentes. Trata-se de serviço comum de engenharia onde não há complexidade nos serviços objeto dessa licitação mas a LICITANTE 
VENCEDORA deve ter conhecimento da peculiaridade desses serviços.

Especificação da garantia do serviço

5.4. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), será de, no mínimo ( ) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.60  sessenta

 5.5. item da minuta-modelo de TR da AGU mas não se refere a presente contratação (aquisição de materiais).

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 60 (sessenta) meses, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.7. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

OUTRAS INFORMAÇÕES DO DNOCS PARA DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA:

5.8. A CONTRATADA deverá dispor de profissionais aptos e capacitados para atender integralmente à necessidade da presente contratação.

5.9. Os colaboradores da CONTRATADA deverão utilizar, durante todo o período de execução dos serviços objeto da presente licitação, uniformes e 
crachás de identificação com nome do colaborador e da empresa CONTRATADA;

5.10. Efetuar, de imediato, o afastamento de qualquer colaborador cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados inconvenientes ou 
insatisfatórios ao bom andamento da execução dos serviços, providenciando imediata substituição;

5.11. A CONTRATADA deverá executar os serviços que lhe compete, de acordo com o disposto no presente Termo de Referência, em datas e horários a 
serem previamente estabelecidos pela Administração da CONTRATANTE. Excepcionalmente e a critério da Administração do DNOCS, as datas e 
horários de execução dos serviços poderão ser alteradas, observada a necessidade do interesse público, fatos supervenientes ou motivo de força maior.

5.12. Do inicio dos serviços;

5.12.1. A execução dos serviços será iniciada após o recebimento da Ordem de Serviço pela CONTRATADA, cujas etapas observarão o cronograma 
anexado ao TR (Anexo I.e)

5.12.2. Os serviços deverão ser realizados em consonância com os Projetos Executivos e com fundamento nas normas das concessionárias de serviços 
públicos locais, entre outras, no Código de Uso e Ocupação do Solo do município, no Caderno de Encargos do DNOCS, nas deliberações dos órgãos de 
controle ambientais do município, do estado e da União e nas Especificações Técnicas.

5.12.3. Os serviços deverão ser realizados em consonância e fundamento nas normas e instruções de serviço pelo Departamento Nacional de 
Infraestrutura Terrestre (DNIT) e pela Associação Brasileira de Norma Técnicas (ABNT), (Lei n. º 4.150 de 21.11.62), no que couber e, principalmente 
no que diz respeito aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança.

5.12.4. As definições dos serviços, os cortes, os materiais empregados, as condições gerais, as condições específicas, os equipamentos, a execução, o 
manejo ambiental, a inspeção, o controle de execução e tecnológico, a geometria, a verificação final da qualidade, o acabamento, a variação, a 
aceitação, a rejeição, o critério de medição e tudo o que mais for necessário para a execução dos serviços deverão estar em conformidade com as 
Normas/Instruções de Serviço estabelecidas pelo DNIT.

5.13. Elaboração de Projeto Executivo

5.13.1. O projeto executivo, a ser desenvolvido pela CONTRATADA, observadas as peculiaridades e alterações, para atendimento do escopo do projeto 
e manutenção dos itens do orçamento;

5.13.2. Todas as normas e regras a serem atendidas pela CONTRATADA estão apresentados no ANEXO I.d - Caderno de Encargos e Especificações 
Técnicas (SEI 1941298).

5.14. Controle Tecnológico

5.14.1. O controle tecnológico se aplica tanto na fase de projeto quanto na fase de execução da obra;

5.14.2. Competirá à empresa CONTRATADA, o controle tecnológico indicado nas especificações vigentes referente aos serviços executados, sendo 
possível enfatizar:

O controle de qualidades dos materiais empregados;
Deverão ser entregues a FISCALIZAÇÃO do DNOCS, os resultados dos ensaios para inclusão nos processos de medição, a relação dos ensaios 
mínimos a serem apresentados encontra-se no Anexo do TR (Anexo I.d - SEI 1939588);
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3.  A FISCALIZAÇÃO do DNOCS solicitará à CONTRATADA que algumas amostras dos ensaios de controle tecnológico DEVERÃO ser 
realizadas em laboratórios credenciados pelo INMETRO ou de instituições de nível superior (universidades).

5.14.3. O DNOCS acompanhará a realização do controle tecnológico de materiais e processos construtivos utilizados no empreendimento, executados 
pela CONTRATADA, verificando a conformidade dos mesmos, exigindo que estes sejam realizados dentro das normas técnicas e executados por 
empresas ou profissionais devidamente qualificados.

5.15. Aspectos de Controle de Qualidade

5.15.1. Competirá à empresa CONTRATADA responsabilizar-se pelo controle de qualidade dos serviços executados na obra;

5.15.2. Competirá à empresa CONTRATADA manter instalados e em plenas condições de operação, em local próprio da CONTRATADA, os 
laboratórios necessários e suficientes para manter o controle tecnológico adequado de todos os serviços executados na obra. Quando ocorrer redução do 
ritmo das obras ou de paralisação total, a CONTRATADA deverá compatibilizar sua mão de obra e equipamentos, de forma a se manter o equilíbrio 
econômico-financeiro de seu contrato durante todo o período de execução das obras.

5.15.3. Competirá ao DNOCS, analisar e atualizar, a cada medição da contratada, os planos de controle tecnológico. A criação e atualização serão 
balizadas pelo planejamento das frentes de serviço da contratada e também no cronograma físico-financeiro atualizado;

5.15.4. Minutar ordem de paralisação, a ser expedida pela FISCALIZAÇÃO do DNOCS, para qualquer serviço que esteja sendo executado 
diferentemente das normas, manuais e especificações, comprometendo a excelência da qualidade, a economicidade, a razoabilidade, a impessoalidade e a 
transparência da gestão pública. Corrigida a irregularidade, minutar ordem de reinício do serviço. Em ambos os casos, deverá ser dada ciência ao Gestor 
de Contrato, imediatamente após a constatação e/ou solução da irregularidade constatada.

5.16. A entrega dos serviços efetivamente executados com a apresentação de Relatório Técnico Mensal com memorial de cálculo preciso e minucioso é 
critério para aceitação e prosseguimento das medições mensais.

5.17. É responsabilidade da CONTRATADA a entrega de todos os elementos necessários para o prosseguimento das medições mensais.

5.18. Os Relatórios Técnicos Mensais têm por objetivo mostrar o andamento contratual dos serviços, que estiverem em execução, informar os 
procedimentos técnicos das etapas de serviços concluídos, ao longo do período correspondente, como o acompanhamento dos serviços, todas as demais 
informações técnicas, mencionadas neste TERMO DE REFERÊNCIA, como obrigação da CONTRATADA, dar conhecimentos de fatos técnicos que 
possam afetar o prosseguimento dos serviços e permitir à FISCALIZAÇÃO a tomada de decisões, quanto à continuidade normal dos trabalhos, além de 
fornecer elementos que permitam uma adequada avaliação do desempenho da CONTRATADA para execução dos serviços, em suas obrigações 
contratuais.

5.19. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 
uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para 
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e 
deveres em relação à execução do objeto Contratado.

6.7. O Contratado [deverá] manter preposto da empresa sempre à disposição da CONTRATANTE em razão do acompanhamento pari passu dos serviços 
a serem contratados.

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado 
designará outro para o exercício da atividade.
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Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.[A3] 

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo 
a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção.

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato.

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.16. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

6.16.1. aprovação dos prazos e análise dos cronogramas e dos projetos submetidos.

6.16.2. acompanhamento dos serviços com preenchimento dos boletins de acompanhamento; e

6.16.3. verificação dos serviços para efeito de medição do contrato.

6.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.18. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, 
aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.19. item optativo na minuta da AGU

Fiscalização Administrativa

6.31. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.32. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.33.  Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.33.1. Manual de acompanhamento de contratos do DNOCS e demais normativos do órgão.

6.34. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando[A5] -se em consideração falhas que impactem o 
contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

Gestor do Contrato

6.60. Cabe ao gestor do contrato:

6.60.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.60.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.60.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
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6.60.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.60.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.60.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.60.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.60.8. receber e dar encaminhamento imediato:

6.60.8.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;

6.60.8.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, 
Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idôneo.[A11] 

6.61. Para os períodos de diminuição excepcional e temporária de trabalho, inclusive em razão de recesso de fim de ano, o gestor avaliará a 
conveniência e oportunidade de elaboração de escalas de revezamento dos trabalhadores, comunicando a todas as unidades sobre a possibilidade e os 
requisitos para concessão (artigo 11 da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 81, de 12 de setembro de 2024).

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A medição dos serviços se dará em conformidade com o cronograma físico e financeiro. A CONTRATADA deverá apresentar as notas fiscais, o 
atestado de conformidade e a medição via protocolo digital na CEST/SE, para o atesto dos gestores competentes e da Fiscalização do DNOCS e 
posterior encaminhamento para providências.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o 
Contratado:

7.2.1. não produziu os resultados acordados,

7.2.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.2.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada.

7.3. item da minuta-modelo de TR da AGU mas não se refere a presente contratação (não há utilização de IMR em obras/serviços de engenharia).

7.4. A aferição  da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.4.1. A gestão do contrato será realizada pela CEST/SE.

7.4.2. As entregas devem ser protocoladas na Sala de Protocolos, situado ao lado da recepção do Edifício Sede do DNOCS, localizado no seguinte 
endereço: Av. Beira Mar, 366 - Treze de Julho, Aracaju/SE - CEP 49.020-010.

7.4.3. Com relação ao mecanismo de comunicação entre as partes, após as entregas protocoladas, deverão ser agendadas reuniões entre a 
CONTRATADA e o DNOCS para a apresentação dos produtos entregues. Essas reuniões deverão ser previstas no Cronograma Físico, e as respectivas 
datas podem ser revistas, desde que seja acordado entre as partes.

7.4.4. A elaboração das medições será de responsabilidade da FISCALIZAÇÃO do DNOCS através do Relatório Técnico Mensal (Medição) 
encaminhado pela CONTRATADA.

7.4.5. A CONTRATADA deve fazer entregas ordenadas dos serviços previstos no Cronograma Físico-Financeiro.

7.4.6. A aceitação dos serviços está vinculada à análise e aprovação da FISCALIZAÇÃO do DNOCS.

7.4.7. Todas as revisões, por parte da CONTRATADA, devem atender às especificações técnicas contidas neste Termo de Referência (TR), inclusive 
àquelas solicitações decorrentes das análises feitas pelo DNOCS.

7.4.8. A remuneração será feita mediante o cronograma de desembolso a ser apresentado pelo proponente, que deverá ser elaborado com base no 
cronograma do Edital, devendo estar compatibilizado com as equipes realmente alocadas no período de medição.
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7.4.9. Será obrigatório a apresentação (em conjunto com a medição mensal), de relatórios circunstanciados com memorial fotográfico e planilhas que 
indiquem a situação da obra, além de controles tecnológicos dos serviços relativos ao mês de medição.

7.4.10. A entrega dos produtos previstos a cada período de execução mensal tem como limite o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente. O não 
cumprimento desse prazo, acarretará em penalidades estabelecidas no contrato (sanções administrativas).

7.4.11. A análise para aceitação dos serviços será feita em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de entrega dos serviços ao DNOCS.

7.4.12. Os produtos que forem objetos de prestação de serviços sequencias só serão analisados após a aprovação do produto objeto da prestação de 
serviços do período imediatamente anterior.

7.4.13. A aceitação dos produtos estará condicionada à aprovação pela FISCALIZAÇÃO do DNOCS, que emitirá parecer técnico aprovando ou 
reprovando, no todo ou em parte os serviços apresentados e indicará quais serviços serão pagos.

7.4.14. Serão considerados aceitos apenas os produtos que atendam às exigências estabelecidas no edital e às recomendações da FISCALIZAÇÃO do 
DNOCS, desde que previamente notificadas.

Do recebimento

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 60 dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados,  (sessenta) 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

7.5.1. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

7.5.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, 
estiverem executados em sua totalidade.

7.5.3. O Contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais 
utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

7.6. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da 
prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico.

7.8. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 
das exigências de caráter administrativo.

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.10. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o último boletim/parcela de pagamento.

7.11. Ao final de cada período/evento de faturamento, qual seja a medição mensal:

7.11.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade 
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.11.2. o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

7.12. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega 
do último.

7.13. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única 
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.14. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no recebimento provisório.

7.15. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 
exigíveis.[A6] 

7.16. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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7.17. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.18. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de  ( ) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão 60 sessenta
designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos:

7.18.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de 
obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

7.18.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e 
o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.18.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.18.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.18.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão.[A7] 

7.19. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 
e pagamento.

7.20. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
instrumento de cobrança.

7.21. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.22. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.23. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de 
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.24. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:

I) o prazo de validade;

II) a data da emissão;

III) os dados do contrato e do órgão contratante;

IV) o período respectivo de execução do contrato;

V) o valor a pagar; e

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.25. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.26. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei nº 14.133/2021.

7.27. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

 7.27.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

7.27.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar 
com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
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7.28. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do Contratante.

7.29. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização 
da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.30 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.31. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado 
não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.32. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos 
termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.33. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INCC-DI de correção monetária. A atualização fará jus ao mercado de construção civil 
através do Índice Nacional de Custo de Construção — Disponibilidade Interna, que é uma das versões do INCC que mede a variação dos preços de 
materiais, serviços e equipamentos utilizados na construção civil, com base na quantidade de insumos disponíveis no mercado interno do país.

Forma de pagamento

7.34. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.

7.35. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.36. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.36.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.37. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento[A10] 

7.38. A presente contratação  permite a antecipação de pagamento [ ]  [ ]. NÃO parcial OU total

7.39. item da minuta-modelo de TR da AGU optativa.

7.40. item da minuta-modelo de TR da AGU optativa.

item da minuta-modelo de TR da AGU optativa.       7.40.1. 

7.40.2 item da minuta-modelo de TR da AGU optativa.

7.41. item da minuta-modelo de TR da AGU optativa.

7.41.1. item da minuta-modelo de TR da AGU optativa.

7.41.2. item da minuta-modelo de TR da AGU optativa.

7.42. item da minuta-modelo de TR da AGU optativa.

7.43. item da minuta-modelo de TR da AGU optativa.

7.44. item da minuta-modelo de TR da AGU optativa.

7.45. item da minuta-modelo de TR da AGU optativa.

7.45.1. item da minuta-modelo de TR da AGU optativa.

7.45.2. item da minuta-modelo de TR da AGU optativa.

7.46. item da minuta-modelo de TR da AGU optativa.



13 de 23

7.47. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, considerando as 
planilhas referenciais [elaboradas com base no SINAPI/SICRO/ORSE do mês  do ano de .04 2025

7.48. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
Contratante, do Índice Nacional de Custo da Construção  - INCC-DI, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade.

7.49. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.50. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.51. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.52. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será
(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.53. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo.

7.54. O reajuste será realizado por apostilamento.

Cessão de Crédito

7.56. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

7.56.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.56.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do Contratado 
(cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, 
nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.56.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução do objeto contratual, restando 
absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime 
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento 
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.56.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do Contratado.[A29] 

7.57. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as 
quais ficam por esta regidas.[A30] 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.



14 de 23

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

8.2.4. Multa:

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de % (  por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 1 um
até o limite de  ( ) dias.[A1] [A2] 30 trinta

8.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por 
cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;[A3] 

8.2.4.1.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover 
a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 
2021.

8.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “ ” a “ ” de % (  por cento) a 3 % (  por cento) do valor da contratação.e h 10 dez 0 trinta

8.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “ ”, de % (  por cento) a 3 % (  por cento) do valor da c 10 dez 0 trinta
contratação.

8.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de % (  por cento) a 3 % (  por cento) do valor da contratação.b 3 três 0 trinta

8.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de % (  por cento) a 3 % (  por 3 três 0 trinta
cento) do valor da contratação.

8.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de % (  por cento) a % (  por cento) do valor da contratação.a 1 um 30 trinta

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
Contratante.

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além 
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de  ( ) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 15 quinze
pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na 
proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não 
cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
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8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública 
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 
a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 
abril de 2022.

9. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no artigo 75, VIII da Lei nº 14.133/2021, com adoção do 
critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO];

Regime de Execução

9.2.  regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO.

Critérios de aceitabilidade de preços

9.3. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada 
por preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

9.4. O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico,
planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo
de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade;

9.5. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de aceitabilidade de
preços será:

9.5.1. valor global:
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9.5.2. custos unitários relevantes:
a) Construção em concreto armado em metros cúbicos (m3).

b) AÇO CA-50
c) Forma metálica

Exigências  de habilitação

9.6. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.7. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins 
de identificação em todo o território nacional;[A9] 

9.8. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.9. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

9.10. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;[A10] 

9.11. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

9.12. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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9.13. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.14. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.15. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou
compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa líder,
responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.16. Ato de autorização para o exercício da atividade de Serviços de Engenharia (construção civil), expedido pelo
Conselho Regional de Engenharia (CREA) nos termos do art. 7º da Lei 5.194/1966.

9.17. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.18. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso;

9.19. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.20. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.21. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.22. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.23. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;[A12] 

9.24. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

9.25. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.[A13] 

Qualificação Econômico-Financeira[A14] 

9.26. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.27. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.28. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis [do último
 já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidezexercício social],

Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas
[A15] :
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LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.28. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, [ ] capital mínimo OU
[ ] de [ ] do [patrimônio líquido mínimo definir percentual, limitado a 10% valor total estimado da contratação
]  [ ].[A16] OU valor total estimado da parcela pertinente

9.29. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, sob pena
de inabilitação ;

9.30.documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 2 (dois) anos;

9.31. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.32. O atendimento[A18]  dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

9.33. Declaração do fornecedor, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante
do Anexo I.n deste Termo de Referência, de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e
/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do
interessado, observados os seguintes requisitos:

9.33.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa ao
último exercício social; e

9.33.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do
Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o fornecedor
deverá apresentar justificativas.

9.34. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

Qualificação Técnica

9.35. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da contratação.
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9.35.1. Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

9.36. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente CREA (Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) e/ou CRT (Conselho Regional dos
Técnicos Industriais), em plena validade

9.36.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da
assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registro perante a entidade
profissional competente no Brasil.

9.37. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso.

9.38. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:

9.38.1. Experiência em serviços de construção e/ou recuperação de concreto armado, quantidade mínima de 
3,00 m³.

Qualificação Técnico-Operacional

9.39. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões 
ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, 
quando for o caso.

9.39.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contrato(s)
executado(s) com as seguintes características mínimas:

9.39.1.1.Registro ou inscrição da empresa LICITANTE no CREA (Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no
Projeto Básico, em plena validade;

9.39.1.2. Quanto à capacitação técnico - operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade
técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome da
LICITANTE, relativo à execução de serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos
com o objeto presente, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto:

9.38.1.1.1. Experiência em serviços de construção e/ou recuperação de concreto armado.

9.39.2. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale,
para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 

9.41.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

9.41.4. O fornecedor disponibilizará [A28]  todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros
documentos.

9.41.5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente.

9.42. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.
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9.43. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de
consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº
14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

Qualificação Técnico-Profissional[A30] 

9.44. Apresentação do(s) profissional(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional 
competente, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de características 
semelhantes, também abaixo indicado(s):

9.44.1. Profissional registrado no CREA e/ou CAU na qual suas atribuições profissionais estabelecidas por
resoluções permitam que o profissional seja responsável técnico com Experiência em serviços construção de
cisternas (RESOLUÇÃO CONFEA Nº 218, DE 29 DE JUNHO DE 1973).

9.44.3. O(s) profissional(is) acima indicado(s) deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e será
admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela
Administração[A31]  (§ 6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021)

9.46. Apresentação da relação de compromissos assumidos e pendentes de cumprimento pelo fornecedor, que
importem em diminuição da disponibilidade dos profissionais indicados no item anterior, conforme modelo constante
no Anexo I.j.

9.47. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento,
tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do  do art. 156 da Leicaput  n.º 14.133, de

, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua2021
responsabilidade.

9.48. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
[A32] 

Disposições gerais sobre habilitação

9.49. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
tradução livre.

9.50. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou 
da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas.

9.51. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

9.52. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.53. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

Documentação complementar para cooperativas

9.54. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

9.54.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da
Lei n. 5.764, de 1971;
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9.54.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

9.54.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;

9.54.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

9.54.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão
o contrato;

9.54.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

9.54.6.1. ata de fundação;

9.54.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

9.54.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

9.54.6.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

9.54.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas
reuniões seccionais;

9.54.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação; e

9.54.6.7. última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de
1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador .

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável,  é de R$ 10.265.695,45 (dez milhões, duzentos e sessenta e cinco mil, seiscentos 
, conforme custos unitários apostos no ANEXO I.d.e noventa e cinco reais e quarenta e cinco centavos)

OUTRAS INFORMAÇÕES DEMANDADAS PELO DNOCS:

10.2. O detalhamento do valor estimativo referencial do DNOCS para esta contratação está apresentado na planilha de quantitativos e preços em anexo 
ao Termo de Referência, sendo o mês de referência é ABRIL DE 2025.

10.2.1. Os preços unitários e global máximos serão os estabelecidos da planilha orçamentária do DNOCS para o objeto deste edital, não 
podendo sob pena de desclassificação preços unitários e global superiores aos definidos pelo DNOCS.

10.3. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

10.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do capu  do art. 124 da t
Lei nº 14.133, de 2021;

10.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com 
comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

10.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento equivalente.
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12. 12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. A CONTRATADA deverá entender-se com a FISCALIZAÇÃO do DNOCS, mantendo-a sempre esta informada do 
andamento dos serviços e das recomendações dada para execução dos trabalhos. Afora isto, serão mantidas Reuniões 
Técnico-Administrativas, provocadas por quaisquer das partes, para o encaminhamento das soluções dos problemas 
surgidos.

12.2. O recebimento dos serviços não exclui a responsabilidade civil e criminal da CONTRATADA e dos respectivos 
profissionais que anotaram a ART, no caso de eventuais transtornos que forem originados na época da execução das 
obras, resultantes de vícios, defeitos ou incorreções constantes dos estudos e projetos.

12.3. A apresentação da PROPOSTA implica em pleno conhecimento dos trabalhos a serem executados, das dificuldades 
e peculiaridades relativos aos serviços objeto da presente licitação e todas as dificuldades existentes para os 
levantamentos iniciais e a execução dos serviços de engenharia.

12.4. O resultado dos trabalhos de que trata este Termo de Referência serão propriedades do DNOCS, sendo vedada sua 
divulgação sem a expressa autorização do mesmo.

12.5. Fica garantido ao DNOCS, desde que justificado, o direito de, a qualquer tempo, denunciar ou optar pela revogação 
ou anulação desse processo.

12.6. A CONTRATADA será responsável por quaisquer acidentes de trabalho, referente ao seu pessoal, que venham a 
ocorrer por conta do serviço contratado e/ou por ela causado a terceiros.

12.7. O pagamento dos serviços objeto deste Termo de Referência deverá guardar estreita correlação com a execução dos 
serviços programados, e será efetuado mensalmente em reais, aos preços da proposta, estabelecidos mediante entrega 
das Faturas/Notas Fiscais, devidamente atestadas pela fiscalização, em função do cronograma físico-financeiro 
apresentado pela empresa e aprovado pelo DNOCS.

12.8. O Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de Aracaju, Sergipe, será o competente para dirimir questoes oriundas 
da presente convocação, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

 

 

 

 

Válber Willian do Nascimento Santos Almeida

Eng. Civil – SIAPE: 1265535

Setor de Recursos Logísticos - CEST-SE/DNOCS

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

VALBER WILLIAN DO NASCIMENTO SANTOS ALMEIDA
Membro da comissão de contratação

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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 Assinou eletronicamente em 12/12/2025 às 08:31:16.

 

 



MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL (MIDR)
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS (DNOCS)

QUADRO RESUMO DE MOBILIZAÇÃO/DESMOBILIZAÇÃO

Equipamento  Quant.
Tipo de 

Mobilização

Taxa de Viagem
(equipamento/ 

viagem)
Peso (ton)

Total x Peso 
(Ton)

Container 20 pés (235mm X 590mm) e altura 
2,50 m - (Escritorio, Banheiros e 
Almoxarifado - 03 Unidades)

2 Cavalo 1 6,69 13,38

TOTAL (Equipamentos) 2 13,38

RODOVIA 
PAVIMENTADA

RODOVIA 
REVEST. 

PRIMÁRIO
Capital da UF -> Localidade Localidade 100,00 30,00

Localidade -> Capital da UF Retorno 100,00 30,00

Total 200,00 60,00

20,00

RODOVIA 
PAVIMENTADA

RODOVIA 
REVEST. 

PRIMÁRIO
Total 4.000,00 1.200,00

TOTAL (Ton)

QTD MUNICÍPIOS:

ROTA A SER TRAÇADA
LOCAL A SER 
BENEFICIAD

O

DISTÂNCIA MÁXIMA (KM)

Distância: Cidade Pólo a localidade beneficiada 
(até 100 km)

DMT MÁXIMO DE ATÉ 200 KM (IDA E VOLTA)



OBJETO:

RAIO 
INTERNO (M)

DIÂMETRO 
EXTERNO (M)

ALTURA (M) ÁREA DA BASE 
(M2)

ÁREA DA 
LATERAL 

(M2)

ÁREA DA 
CÚPULA (M2)

QUANTIDADE DE 
CISTERNAS

DMT TRANSP 
MAT ROD 

PAVIM (KM)

DMT TRANSP 
MAT ROD REV 

PRIM (KM)

1,73 3,60 1,70 9,40 22,682 19,870 470,00 100,00 10,00 3,918887265

ITEM FONTE CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS RAIO INTERNO 
(M)

DIÂMETRO 
EXTERNO (M)

ALTURA (M) ÁREA DA BASE 
(M2)

ÁREA DA 
LATERAL (M2)

ÁREA DA CÚPULA 
(M2)

QUANTIDADE DE 
CISTERNAS

D.M.T.
(km)

DENSIDADE 
OU TAXA DE 
APLICAÇÃO

UNID QUANTIDADE

Distância Percorrida pela Rota (rodovia pavimentada): 4.000,00 KM

Distância Percorrida pela Rota (rodovia revestimento primário): 1.200,00 KM

Peso Total dos Equipamentos - Transporte Cavalo Mecânico: 13,38 TON

01.01 SERVIÇOS PRELIMINARES
01.01.01 TRANSP-3 Composição MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO - TRANSPORTE COM CAVALO MECÂNICO DOS 

EQUIPAMENTOS PESADOS - RODOVIA PAVIMENTADA
TONxKM

Distância Percorrida pela Rota (pavimentada)  X  Peso Total dos Equip. Transporte Cavalo 53.520,00

01.01.02 TRANSP-4 Composição MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO - TRANSPORTE COM CAVALO MECÂNICO DOS 
EQUIPAMENTOS PESADOS - RODOVIA REVESTIMENTO PRIMÁRIO

TONxKM

Distância Percorrida pela Rota (revestimento primário)  X  Peso Total dos Equip. Transporte Cavalo 16.056,00

01.01.03 0051 SERV. SINAPI Placa de obra em chapa aço galvanizado, instalada - Rev 02_01/2022 UNID

470,00 470,00

01.01.05 CPU-05 Composição ADMINISTRAÇÃO LOCAL, CANTEIRO DE OBRAS, ALMOXARIFADO E ENTREGA DO 
PROJETO "AS BUILT" INCLUSO ACOMPANHAMENTO TÉCNICO

UNID

 - Administração Local das Obras (pessoal lotado no canteiro e apoio logístico) 100,00
* Acórdão Nº 2622/2013 – TCU – Plenário: 
9.3.2.2. estabelecer, nos editais de licitação, critério objetivo de medição para a administração local, estipulando
pagamentos proporcionais à execução financeira da obra……
O pagamento da Administraçao Local ficou estabelecido como critério de medição a performance/desempenho da
empresa vencedora do certame, ou seja, foi transformado em 100 unidades a Administração Local em 12 meses que é o
período de execução da obras.
Exemplo: o pagamento da Administraçao Local será desembolsado em paralelo com a execução financeira da obra em
questão, por exemplo: no mês 4, a empreiteira mediu 5% do total da obra, a Administração Local deverá ser medida em 5
unidades

01.02 ESCAVAÇÃO E MOVIMENTAÇÃO DE TERRA

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL (MIDR)
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS (DNOCS)

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE CISTERNAS EM CONCRETO EM DIVERSOS MUNÍCIPIOS NA ÁREA DE ATUAÇÃO DO DNOCS - ESTADO DE SERGIPE
MEMÓRIA DE CÁLCULO



OBJETO:

RAIO 
INTERNO (M)

DIÂMETRO 
EXTERNO (M)

ALTURA (M) ÁREA DA BASE 
(M2)

ÁREA DA 
LATERAL 

(M2)

ÁREA DA 
CÚPULA (M2)

QUANTIDADE DE 
CISTERNAS

DMT TRANSP 
MAT ROD 

PAVIM (KM)

DMT TRANSP 
MAT ROD REV 

PRIM (KM)

1,73 3,60 1,70 9,40 22,682 19,870 470,00 100,00 10,00 3,918887265

ITEM FONTE CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS RAIO INTERNO 
(M)

DIÂMETRO 
EXTERNO (M)

ALTURA (M) ÁREA DA BASE 
(M2)

ÁREA DA 
LATERAL (M2)

ÁREA DA CÚPULA 
(M2)

QUANTIDADE DE 
CISTERNAS

D.M.T.
(km)

DENSIDADE 
OU TAXA DE 
APLICAÇÃO

UNID QUANTIDADE

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL (MIDR)
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS (DNOCS)

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE CISTERNAS EM CONCRETO EM DIVERSOS MUNÍCIPIOS NA ÁREA DE ATUAÇÃO DO DNOCS - ESTADO DE SERGIPE
MEMÓRIA DE CÁLCULO

01.02.01 2497 Serv SEINFRA Escavação manual de vala ou cava em material de 1ª categoria, profundidade at é 1,50m 
- (Pintura de Ligação)

T

ALTURA DA ESCAVAÇÃO = 1,2M 1,20 19,63 470,00 11.071,32

11.03 CONSTRUÇÃO DA CISTERNA
11.03.01 CPU-01 Composição CISTERNA A PLACAS 16.000 L UN

470,00 470,00

11.03.02 CPU-02 Composição Fornecimento e Instalação do dispositivo automático para proteção da qualidade da água UN

470,00 470,00

11.03.03 CPU-03 Composição Confecção e instalação da bomba manual UN

470,00 470,00

11.03.04 100434 Serv SINAPI Calha de beiral, semicircular de pvc, diametro 125 mm, incluindo cabeceiras,  emendas, 
bocais, suportes e vedações, excluindo condutores, incluso transport e vertical. 
af_07/2019

M

15,00 470,00 7.050,00



CÓDIGO DESCRIÇÃO UND VALOR
FINAL

QUANT PREÇO UNIT 
(COT 1)

PREÇO UNIT 
(COT 2)

PREÇO UNIT 
(COT 3)

COT-001 ART – CREA SE UNID R$ 647,68 1,00 https://www.crea-se.org.br/tabela-de-servicos/

COT-002 Filtro Para Captação De Agua De Chuva UNID R$ 73,98 1,00 R$ 78,90 ML https://produto.mercadolivre.com.br/MLB-2070418610-filtro-para-captaco-de-agua-de-chuva-_JM?matt_tool=44747869&matt_internal_campaign_id=&matt_word=&matt_source=google&matt_campaign_id=22603531439&matt_ad_group_id=183641039649&matt_match_type=&matt_network=g&matt_device=c&matt_creative=758138322197&matt_keyword=&matt_ad_position=&matt_ad_type=pla&matt_merchant_id=5308164785&matt_product_id=MLB2070418610&matt_product_partition_id=2424646252682&matt_target_id=pla-2424646252682&cq_src=google_ads&cq_cmp=22603531439&cq_net=g&cq_plt=gp&cq_med=pla&gad_source=1&gad_campaignid=22603531439&gclid=CjwKCAjwg7PDBhBxEiwAf1CVu-4unC--coQcVa9AkusWi0W6SGVuPP-v-ffUKJMkl6tSL1gJDuNKUhoCGPoQAvD_BwER$ 68,14 SHP https://shopee.com.br/product/338226180/23091593324?gads_t_sig=VTJGc2RHVmtYMTlxTFVSVVRrdENkVHQ3ZkZSUTMrR3pBWmZZNzdrcnRBMXB4VzVPVDdWTTBRa0pUV1EyYk8rMHltVzhJRUhOYVJVanZRNlQ0N1RjbDFHbjAwaWFSclArUVNBem5PanM3T0xDbVQvMXN0NzNVckd0RVdMSnVvSDJRMTMwV1R2MjhFUklQZEpXV0RZOGt3PT0&gad_source=1&gad_campaignid=21445281076&gclid=CjwKCAjwg7PDBhBxEiwAf1CVu6UP8As9nl30bpOF1TSYKLJJd5D9cY9w4AzZhJ9W_W3n57P_-L39aBoCb3UQAvD_BwER$ 74,90 AMZ https://www.amazon.com.br/Filtro-Para-Capta%C3%A7%C3%A3o-Chuva-100mm/dp/B0CMYKZG4Q/ref=asc_df_B0CMYKZG4Q?mcid=a9170eef12463f8892363823f5c93f4e&tag=googleshopp00-20&linkCode=df0&hvadid=709964506247&hvpos=&hvnetw=g&hvrand=12588500214080192178&hvpone=&hvptwo=&hvqmt=&hvdev=c&hvdvcmdl=&hvlocint=&hvlocphy=21229&hvtargid=pla-2336747819693&language=pt_BR&gad_source=1&th=1

COTAÇÕES ESPECÍFICAS  /  SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE CISTERNAS EM CONCRETO EM DIVERSOS MUNÍCIPIOS NA 
ÁREA DE ATUAÇÃO DO DNOCS - ESTADO DE SERGIPE        /       DATA BASE: ABRIL /2025

Pesquisa de Preço até 3 fontes

CÓDIGO / FONTE
(COT 3)

CÓDIGO / FONTE
(COT 2)

CÓDIGO / FONTE
(COT 1)



MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL (MIDR)      DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS (DNOCS)

SERVIÇO:  ES - MÃO-DE-OBRA:  111,36%(HORA)   69,82%(MÊS) DATA BASE: ABRIL /2025

CPU-01 COMP CISTERNA EM CONCRETO ARMADO 16.000 L UND 12.483,42
FONTE: IN N 09/2023 - MDS/GOV/BR

Código Tipo Grupo  Descrição  Und.  Quant. Produt.  Improd.  C.Prod.  C.Impr.  S.Total(R$)
9399 Serv SEINFRA SF Concreto simples fabricado na obra, fck=25 mpa, lançado e adensado m3 3,6450 627,11 2.285,81

123 Insumo SINAPI ISS ADITIVO IMPERMEABILIZANTE DE PEGA NORMAL PARA ARGAMASSAS E CONCRETOS SEM ARMACAO, LIQUIDO E 
ISENTO DE CLORETOS

L 16,0000 9,50 152,00

9837 Insumo SINAPI ISS TUBO PVC SERIE NORMAL, DN 75 MM, PARA ESGOTO PREDIAL (NBR 5688) M 12,0000 12,31 147,72
100066 Serv SINAPI SS Armação do sistema de paredes de concreto, executada como armadura positiva d e lajes, tela q-196. af_12/2024 kg 210,3896 9,61 2.021,84

9797 Serv SEINFRA SF Forma deslizante metálica para resevatório circular de concreto Ø externo=3,2 0m, h total=19,80m, esp.parede=20cm, inclusive 
montagem, desmontagem e transp orte (frete)

m² 45,3640 122,78 5.569,79

11161 Insumo SINAPI ISS CAL HIDRATADA PARA PINTURA KG 10,0000 2,17 21,70
12910 Insumo SINAPI ISS CAP PVC, SOLDAVEL, DN 75 MM, SERIE NORMAL, PARA ESGOTO PREDIAL UN 1,0000 7,02 7,02
20150 Insumo SINAPI ISS JOELHO, PVC SERIE R, 45 GRAUS, DN 75 MM, PARA ESGOTO PREDIAL UN 3,0000 15,08 45,24
20177 Insumo SINAPI ISS TE, PVC, SERIE R, 75 X 75 MM, PARA ESGOTO PREDIAL UN 1,0000 25,01 25,01

COT-002 Cotação CE Filtro Para Captação De Agua De Chuva UNID 1,0000 73,98 73,98
9091 Serv SEINFRA SF Tampa pre-moldada de concreto 85x85cm para cisterna un 1,0000 176,71 176,71
2654 Insumo SEINFRA ISF Placa de inauguração em alumínio fundido medindo 0,15 x 0,40 m un 1,0000 262,85 262,85

95241 Serv SINAPI SS Lastro de concreto magro, aplicado em pisos, lajes sobre solo ou radiers, esp essura de 5 cm. af_01/2024 m2 9,4000 36,86 346,48
2692 Insumo SINAPI ISS DESMOLDANTE PROTETOR PARA FORMAS DE MADEIRA, DE BASE OLEOSA EMULSIONADA EM AGUA L 3,4000 9,13 31,04
4491 Insumo SINAPI ISS PONTALETE *7,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA M 0,7780 10,85 8,44
5073 Insumo SINAPI ISS PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 24 (2 1/4 X 11) KG 0,1946 17,22 3,35

10535 Insumo SINAPI ISS BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL 400 L, CAPACIDADE DE MISTURA 280 L, MOTOR ELETRICO TRIFASICO 220/380 V 
POTENCIA 2 CV, SEM CARREGADOR

UN 0,0002 6.000,00 1,07

14618 Insumo SINAPI ISS SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELETRICO, POTENCIA DE *1600* W, PARA DISCO DE DIAMETRO DE 10" 
(250 MM)

UN 0,0001 1.408,42 0,07

20247 Insumo SINAPI ISS PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 15 X 15 (1 1/4 X 13) KG 0,0125 18,71 0,23
1358 Insumo SINAPI ISS CHAPA/PAINEL DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA (MADEIRITE RESINADO ROSA) PARA FORMA DE CONCRETO, 

DE 2200 X 1100 MM, E = 17 MM
M2 0,1846 45,44 8,38

43459 Insumo SINAPI ISS FERRAMENTAS - FAMILIA CARPINTEIRO DE FORMAS - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO 
CAIXA)

H 3,2229 0,44 1,41

43465 Insumo SINAPI ISS FERRAMENTAS - FAMILIA PEDREIRO - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) H 16,0000 0,78 12,48
43467 Insumo SINAPI ISS FERRAMENTAS - FAMILIA SERVENTE - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) H 16,0000 0,61 9,76
43483 Insumo SINAPI ISS EPI - FAMILIA CARPINTEIRO DE FORMAS - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) H 3,2229 1,43 4,60
43489 Insumo SINAPI ISS EPI - FAMILIA PEDREIRO - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) H 16,0000 1,31 20,96
43491 Insumo SINAPI ISS EPI - FAMILIA SERVENTE - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) H 16,0000 1,39 22,24
43677 Insumo SINAPI ISS CHAPA/PAINEL DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA (MADEIRITE RESINADO ROSA) PARA FORMA DE CONCRETO, 

DE 2200 X 1100 MM, E = 20 MM
M2 0,1841 56,38 10,38

90776 Serv SINAPI SS Encarregado geral com encargos complementares h 12,0000 33,03 396,36
88316 Serv SINAPI SS Servente com encargos complementares h 16,0000 21,70 347,20
88309 Serv SINAPI SS Pedreiro com encargos complementares h 16,0000 26,33 421,28
6117 Insumo SINAPI ISS CARPINTEIRO AUXILIAR (HORISTA) H 3,2229 14,90 48,02

0,00
TRANSP-3 COMP MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO - TRANSPORTE COM CAVALO MECÂNICO DOS EQUIPAMENTOS PESADOS - RODOVIA PAVIMENTADA TONxKM 0,56

FONTE: Composição baseado na composição SICRO
Código Tipo Grupo  Descrição  Und.  Quant. Produt.  Improd.  C.Prod.  C.Impr.  S.Total(R$)

5914640 Serv SICRO SC Transporte com cavalo mecânico com semirreboque com capacidade de 32 t - rodovia pavimentada tkm 1,0000 0,56 0,56

TRANSP-4 COMP MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO - TRANSPORTE COM CAVALO MECÂNICO DOS EQUIPAMENTOS PESADOS - RODOVIA REVESTIMENTO PRIMÁRIO TONxKM 0,69
FONTE: Composição baseado na composição SICRO

Código Tipo Grupo  Descrição  Und.  Quant. Produt.  Improd.  C.Prod.  C.Impr.  S.Total(R$)
5914639 Serv SICRO SC Transporte com cavalo mecânico com semirreboque com capacidade de 32 t - rodovia em revestimento primário tkm 1,0000 0,69 0,69

CPU-05 COMP ADMINISTRAÇÃO LOCAL, CANTEIRO DE OBRAS, ALMOXARIFADO E ENTREGA DO PROJETO "AS BUILT" INCLUSO ACOMPANHAMENTO TÉCNICO UNID 1.279,83
FONTE: PROCESSOS LICITATÓRIOS SIMILARES 100 UNID= 127.983,36

Insumo Tipo Grupo  Descrição  Und.  Quant. Produt.  Improd.  C.Prod.  C.Impr.  S.Total(R$)
90777 Serv SINAPI SS Engenheiro civil de obra junior com encargos complementares - (acompanhamento) h 90,0000 128,07 11.526,30

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE CISTERNAS EM CONCRETO EM DIVERSOS MUNÍCIPIOS NA ÁREA DE 
ATUAÇÃO DO DNOCS - ESTADO DE SERGIPE
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL (MIDR)      DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS (DNOCS)

SERVIÇO:  ES - MÃO-DE-OBRA:  111,36%(HORA)   69,82%(MÊS) DATA BASE: ABRIL /2025SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE CISTERNAS EM CONCRETO EM DIVERSOS MUNÍCIPIOS NA ÁREA DE 
ATUAÇÃO DO DNOCS - ESTADO DE SERGIPE

E8889.1 Insumo SICRO ISC VEÍCULO LEVE - 53 KW (SEM MOTORISTA) - (LOCAÇÃO + COMBUSTÍVEL + MANUTENÇÃO) - (topografia e medição  |  
acompanhamento)

MÊS 6,0000 3.186,87 19.121,22

101460.1 Serv SINAPI SS VIGIA NOTURNO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MÊS 12,0000 4.261,18 51.134,16
B8952.1 Insumo SICRO ISC ALUGUEL DE IMÓVEL RESIDENCIAL (ALOJAMENTO) MÊS 12,0000 2.373,00 28.476,00
B8954.1 Insumo SICRO ISC MOBILIÁRIO DE RESIDÊNCIA MÊS 12,0000 252,66 3.031,92
B8960.1 Insumo SICRO ISC CUSTOS DIVERSOS DE RESIDÊNCIA (ALOJAMENTO) MÊS 12,0000 1.224,48 14.693,76

CPU-02 COMP Fornecimento e Instalação do dispositivo automático para proteção da qualidade da água UNID 899,38
FONTE:

Insumo Tipo Grupo  Descrição  Und.  Quant. Produt.  Improd.  C.Prod.  C.Impr.  S.Total(R$)
89693 Serv SINAPI SS Tê, pvc, serie r, água pluvial, dn 100 x 100 mm, junta elástica, fornecido e  instalado em condutores verticais de águas pluviais. 

af_06/2022 - (acompanhamento)
un 6,0000 71,94 431,64

89673 Serv SINAPI SS Redução excêntrica, pvc, serie r, água pluvial, dn 100 x 75 mm, junta elástic a, fornecido e instalado em condutores verticais de 
águas pluviais. af_06/202 2 - (topografia e medição  |  acompanhamento)

un 1,0000 32,71 32,71

89512 Serv SINAPI SS Tubo pvc, série r, água pluvial, dn 100 mm, fornecido e instalado em ramal de encaminhamento. af_06/2022 m 6,0000 44,30 265,80
104178 Serv SINAPI SS Cap, pvc, serie r, água pluvial, dn 100 mm, junta elástica, fornecido e insta lado em ramal de encaminhamento. af_06/2022 un 1,0000 19,80 19,80

89529 Serv SINAPI SS Joelho 90 graus, pvc, serie r, água pluvial, dn 100 mm, junta elástica, forne cido e instalado em ramal de encaminhamento. 
af_06/2022

un 3,0000 34,07 102,21

94703 Serv SINAPI SS Adaptador com flange e anel de vedação, pvc, soldável, dn 25 mm x 3/4", insta lado em reservação predial de água - 
fornecimento e instalação. af_04/2024

un 1,0000 17,97 17,97

3146 Insumo SINAPI ISS FITA VEDA ROSCA, EM PTFE, ROLO DE 18 MM X 10 M (L X C) UN 1,0000 3,50 3,50
94489 Serv SINAPI SS Registro de esfera, pvc, soldável, com volante, dn 25 mm - fornecimento e ins talação. af_08/2021 un 1,0000 25,75 25,75

CPU-03 COMP Confecção e instalação da bomba manual UNID 281,68
FONTE:

Insumo Tipo Grupo  Descrição  Und.  Quant. Produt.  Improd.  C.Prod.  C.Impr.  S.Total(R$)
103979 Serv SINAPI SS Tubo, pvc, soldável, de 50mm, instalado em ramal de distribuição de água - fo rnecimento e instalação. af_06/2022 - 

(acompanhamento)
m 2,5200 27,39 69,02

89402 Serv SINAPI SS Tubo, pvc, soldável, de 25mm, instalado em ramal de distribuição de água - fo rnecimento e instalação. af_06/2022 - (topografia 
e medição  |  acompanhamento)

m 3,0000 11,49 34,47

89355 Serv SINAPI SS Tubo, pvc, soldável, de 20mm, instalado em ramal ou sub-ramal de água - forne cimento e instalação. af_06/2022 m 2,7300 19,10 52,14
89357 Serv SINAPI SS Tubo, pvc, soldável, de 32mm, instalado em ramal ou sub-ramal de água - forne cimento e instalação. af_06/2022 m 0,4000 30,10 12,04
1189 Insumo SINAPI ISS CAP PVC, SOLDAVEL, 32 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL UN 1,0000 1,86 1,86
1191 Insumo SINAPI ISS CAP PVC, SOLDAVEL, 20 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL UN 3,0000 1,14 3,42
1185 Insumo SINAPI ISS CAP PVC, SOLDAVEL, 25 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL UN 2,0000 1,14 2,28

105228 Serv SINAPI SS Bucha de redução pvc, soldável, longa, dn 50 x 32 mm, instalado em reservação predial de água - fornecimento e instalação. 
af_04/2024

un 2,0000 10,53 21,06

103957 Serv SINAPI SS Bucha de redução, curta, pvc, soldável, dn 32 x 25 mm, instalado em prumada d e água - fornecimento e instalação. af_06/2022 un 1,0000 4,51 4,51

103947 Serv SINAPI SS Bucha de redução, curta, pvc, soldável, dn 25 x 20 mm, instalado em ramal ou  sub-ramal de água - fornecimento e instalação. 
af_06/2022

un 2,0000 5,88 11,76

89414 Serv SINAPI SS Joelho 45 graus, pvc, soldável, dn 32mm, instalado em ramal de distribuição d e água - fornecimento e instalação. af_06/2022 un 1,0000 12,80 12,80

7098 Insumo SINAPI ISS TE PVC, ROSCAVEL, 90 GRAUS, 1/2", AGUA FRIA PREDIAL UN 1,0000 3,48 3,48
7130 Insumo SINAPI ISS TE DE REDUCAO, PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 50 MM X 32 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL UN 1,0000 13,46 13,46
3860 Insumo SINAPI ISS LUVA SOLDAVEL COM ROSCA, PVC, 32 MM X 1", PARA AGUA FRIA PREDIAL UN 1,0000 4,10 4,10
3871 Insumo SINAPI ISS LUVA SOLDAVEL COM ROSCA, PVC, 50 MM X 1 1/2", PARA AGUA FRIA PREDIAL UN 1,0000 16,63 16,63

119 Insumo SINAPI ISS ADESIVO PLASTICO PARA PVC, BISNAGA COM 75 GR UN 1,0000 8,00 8,00

796 Insumo SINAPI ISS BUCHA DE REDUCAO PVC, ROSCAVEL, 1 1/2" X 3/4" UN 1,0000 6,61 6,61

3768 Insumo SINAPI ISS LIXA EM FOLHA PARA FERRO, NUMERO 150 UN 1,0000 2,41 2,41

108 Insumo SINAPI ISS ADAPTADOR PVC SOLDAVEL CURTO COM BOLSA E ROSCA, 32 MM X 1", PARA AGUA FRIA UN 1,0000 1,63 1,63
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL (MIDR)

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS (DNOCS)

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - ÍNDICES DAS COMPOSIÇÕES UNITÁRIAS

CÓDIGO TIPO DESCRIÇÃO UND VALOR

CPU-01 COMP CISTERNA EM CONCRETO ARMADO 16.000 L UND 12.483,42

TRANSP-3 COMP MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO - TRANSPORTE COM CAVALO MECÂNICO DOS
EQUIPAMENTOS PESADOS - RODOVIA PAVIMENTADA

TONxKM 0,56

TRANSP-4 COMP MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO - TRANSPORTE COM CAVALO MECÂNICO DOS
EQUIPAMENTOS PESADOS - RODOVIA REVESTIMENTO PRIMÁRIO

TONxKM 0,69

CPU-02 COMP Fornecimento e Instalação do dispositivo automático para proteção da qualidade da água UNID 899,38

CPU-03 COMP Confecção e instalação da bomba manual UNID 281,68

CPU-05 COMP ADMINISTRAÇÃO LOCAL, CANTEIRO DE OBRAS, ALMOXARIFADO E ENTREGA DO PROJETO "AS
BUILT" INCLUSO ACOMPANHAMENTO TÉCNICO

UNID 1.279,83

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE CISTERNAS EM CONCRETO EM DIVERSOS MUNÍCIPIOS NA 
ÁREA DE ATUAÇÃO DO DNOCS - ESTADO DE SERGIPE

DNOCS



Página 1 de 1MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL (MIDR)     |     DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS (DNOCS) Encargos Sociais Não Desonerados(%)

Horista: 111,36%  Mensalista: 69,82%

CURVA ABC BDI (%) 22,47% DATA BASE: ABRIL /2025

ITEM CÓDIGO FONTE TIPO DESCRIÇÃO UNID QUANT. CUSTO 
UNIT.S/BDI

BDI (%) UNIT. C/ BDI TOTAL C/BDI %

01.03.01 CPU-01 Composição obS CISTERNA EM CONCRETO ARMADO 16.000 L UND 470,00 12.483,42 22,47% 15.288,44 7.185.566,80 70,00%
01.03.04 100434 Serv SINAPI obS Calha de beiral, semicircular de pvc, diametro 125 mm, incluindo cabeceiras, emendas, bocais, suportes e vedações,

excluindo condutores, incluso transport e vertical. af_07/2019
m 7.050,00 141,84 22,47% 173,71 1.224.655,50 11,93%

01.02.01 2497 Serv SEINFRA obS Escavação manual de vala ou cava em material de 1ª categoria, profundidade at é 1,50m - (Pintura de Ligação) m3 11.071,32 55,44 22,47% 67,89 751.631,91 7,32%

01.03.02 CPU-02 Composição obS Fornecimento e Instalação do dispositivo automático para proteção da qualidade da água UNID 470,00 899,38 22,47% 1.101,47 517.690,90 5,04%
01.01.03 51 Serv SEINFRA obS Placa de obra em chapa aço galvanizado, instalada - Rev 02_01/2022 m2 470,00 377,68 22,47% 462,54 217.393,80 2,12%
01.03.03 CPU-03 Composição obS Confecção e instalação da bomba manual UNID 470,00 281,68 22,47% 344,97 162.135,90 1,58%
01.01.05 CPU-05 Composição obS ADMINISTRAÇÃO LOCAL, CANTEIRO DE OBRAS, ALMOXARIFADO E ENTREGA DO PROJETO "AS BUILT" INCLUSO

ACOMPANHAMENTO TÉCNICO
UNID 100,00 1.279,83 22,47% 1.567,40 156.740,00 1,53%

01.01.01 TRANSP-3 Composição obS MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO - TRANSPORTE COM CAVALO MECÂNICO DOS EQUIPAMENTOS PESADOS -
RODOVIA PAVIMENTADA

TONxKM 53.520,00 0,56 22,47% 0,68 36.393,60 0,35%

01.01.02 TRANSP-4 Composição obS MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO - TRANSPORTE COM CAVALO MECÂNICO DOS EQUIPAMENTOS PESADOS -
RODOVIA REVESTIMENTO PRIMÁRIO

TONxKM 16.056,00 0,69 22,47% 0,84 13.487,04 0,13%

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE CISTERNAS EM PLACAS EM DIVERSOS MUNÍCIPIOS NA ÁREA DE ATUAÇÃO DO DNOCS - ESTADO DE SERGIPE

DNOCS



Página 1 de 1MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL (MIDR)     |     DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS (DNOCS) Encargos Sociais Não Desonerados(%)

Horista: 111,36%  Mensalista: 69,82%

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA BDI (%) 22,47% DATA BASE: ABRIL /2025

CÓDIGO FONTE BDI (%) UNIT. C/ BDI TOTAL C/BDI

1.00 SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE CISTERNAS DE CONCRETO EM DIVERSAS LOCALIDADES 
NO ESTADO DE SERGIPE

10.265.695,45

01.01 SERVIÇOS PRELIMINARES 424.014,44
01.01.01 TRANSP-3 Composição obS MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO - TRANSPORTE COM CAVALO MECÂNICO DOS EQUIPAMENTOS PESADOS -

RODOVIA PAVIMENTADA
TONxKM 53.520,00 0,56 22,47% 0,68 36.393,60 0,35%

01.01.02 TRANSP-4 Composição obS MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO - TRANSPORTE COM CAVALO MECÂNICO DOS EQUIPAMENTOS PESADOS -
RODOVIA REVESTIMENTO PRIMÁRIO

TONxKM 16.056,00 0,69 22,47% 0,84 13.487,04 0,13%

01.01.03 51 Serv SEINFRA obS Placa de obra em chapa aço galvanizado, instalada - Rev 02_01/2022 m2 470,00 377,68 22,47% 462,54 217.393,80 2,12%
01.01.05 CPU-05 Composição obS ADMINISTRAÇÃO LOCAL, CANTEIRO DE OBRAS, ALMOXARIFADO E ENTREGA DO PROJETO "AS BUILT" INCLUSO

ACOMPANHAMENTO TÉCNICO
UNID 100,00 1.279,83 22,47% 1.567,40 156.740,00 1,53%

* Acórdão Nº 2622/2013 – TCU – Plenário: 
9.3.2.2. estabelecer, nos editais de licitação, critério objetivo de medição para a administração local, estipulando pagamentos proporcionais
à execução financeira da obra……
O pagamento da Administraçao Local ficou estabelecido como critério de medição a performance/desempenho da empresa vencedora do
certame, ou seja, foi transformado em 100 unidades

01.02 ESCAVAÇÃO E MOVIMENTAÇÃO DE TERRA 751.631,91
01.02.01 2497 Serv SEINFRA obS Escavação manual de vala ou cava em material de 1ª categoria, profundidade at é 1,50m - (Pintura de Ligação) m3 11.071,32 55,44 22,47% 67,89 751.631,91 7,32%

01.03 CONSTRUÇÃO DA CISTERNA 9.090.049,10
01.03.01 CPU-01 Composição obS CISTERNA EM CONCRETO ARMADO 16.000 L UND 470,00 12.483,42 22,47% 15.288,44 7.185.566,80 70,00%
01.03.02 CPU-02 Composição obS Fornecimento e Instalação do dispositivo automático para proteção da qualidade da água UNID 470,00 899,38 22,47% 1.101,47 517.690,90 5,04%
01.03.03 CPU-03 Composição obS Confecção e instalação da bomba manual UNID 470,00 281,68 22,47% 344,97 162.135,90 1,58%
01.03.04 100434 Serv SINAPI obS Calha de beiral, semicircular de pvc, diametro 125 mm, incluindo cabeceiras, emendas, bocais, suportes e vedações,

excluindo condutores, incluso transport e vertical. af_07/2019
m 7.050,00 141,84 22,47% 173,71 1.224.655,50 11,93%

10.265.695,45TOTAL GERAL (R$)

Engº Civil VALBER WILLIAN DO NASCIMENTO SANTOS ALMEIDA
Chefe do Setor de Recursos Logísticos - SIAPE: 1265535

QUANT. CUSTO 
UNIT.S/BDI

PREÇO FINAL %

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE CISTERNAS EM CONCRETO EM DIVERSOS MUNÍCIPIOS NA ÁREA DE ATUAÇÃO DO DNOCS - ESTADO DE SERGIPE

ITEM FONTE DE PESQUISA TIPO DESCRIÇÃO UNID

DNOCS



Item Descrição dos serviços Preço de Venda (%) Custo Direto (%)

1 Administração Central (A) 3,00%

2 Impostos e Taxas (I) 8,65%

2.1 ISS 5,00%

2.2 PIS 0,65%

2.3 Cofins 3,00%

3 Risco, seguro e garantia (R) 1,77%

3.1 Risco 0,97%

3.2 Seguro + Garantia 0,80%

4 Despesas Financeiras (DF) 0,59%

5 Lucro (L) 6,16%

BDI* (%) 22,47%

BDI (%) - ADOTADO 22,47%

AC = taxa de rateio da Administração Central 3,00%

I = taxa de tributos 8,65%

R = taxa de risco, seguro e garantia 1,77%

DF = taxa das despesas financeiras 0,59%

L = taxa de lucro 6,16%

ITEM 01

DE ACORDO PARÂMETROS DO ACÓRDÃO 2622/2013 - TCU PLENÁRIO

  MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MDR

    DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRAS SECA - DNOCS

COORDENADORIA ESTADUAL DE SERGIPE - SERVIÇO TÉCNICO

DETALHAMENTO DO BDI - SERVIÇOS

SEM DESONERAÇÃO

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE CISTERNAS EM CONCRETO EM DIVERSOS MUNÍCIPIOS NA ÁREA DE ATUAÇÃO DO DNOCS - ESTADO
DE SERGIPE



MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL (MIDR) Encargos Sociais Não Desonerados(%)

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS (DNOCS) Horista: 111,36%  Mensalista: 69,82%

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - RESUMO DO ORÇAMENTO DATA BASE: ABRIL /2025

MATERIAL/COTAÇÃO SERVIÇO TOTAL

 1.00 SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE CISTERNAS DE CONCRETO EM 
DIVERSAS LOCALIDADES NO ESTADO DE SERGIPE

0,00 10.265.695,45 10.265.695,45

 01.01 SERVIÇOS PRELIMINARES                                           -                             424.014,44 424.014,44

 01.02 ESCAVAÇÃO E MOVIMENTAÇÃO DE TERRA                                           -                             751.631,91 751.631,91

 01.03 CONSTRUÇÃO DA CISTERNA                                           -                          9.090.049,10 9.090.049,10

0,00 10.265.695,45 10.265.695,45

470 21.841,9052

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE CISTERNAS EM CONCRETO EM DIVERSOS MUNÍCIPIOS NA ÁREA 
DE ATUAÇÃO DO DNOCS - ESTADO DE SERGIPE

Engº Civil VALBER WILLIAN DO NASCIMENTO SANTOS ALMEIDA
Chefe do Setor de Recursos Logísticos - SIAPE: 1265535

ITEM DESCRIÇÃO
VALORES (R$)

QUANTIDADE DE 
CISTERNAS

PREÇO POR UNIDADE 
C/BDI

TOTAL

DNOCS



MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 MÊS 4 MÊS 5 MÊS 6 MÊS 7 MÊS 8

15,0% 15,0% 20,0% 20,0% 15,0% 15,0%

1.539.854,30 1.539.854,30 2.053.139,08 2.053.139,08 1.539.854,32 1.539.854,37

15,0% 15,0% 20,0% 20,0% 15,0% 15,0%

63.602,16 63.602,16 84.802,88 84.802,88 63.602,18 63.602,18

15,0% 15,0% 20,0% 20,0% 15,0% 15,0%

112.744,78 112.744,78 150.326,38 150.326,38 112.744,78 112.744,81

15,0% 15,0% 20,0% 20,0% 15,0% 15,0%

1.363.507,36 1.363.507,36 1.818.009,82 1.818.009,82 1.363.507,36 1.363.507,38

1.539.854,30 1.539.854,30 2.053.139,08 2.053.139,08 1.539.854,32 1.539.854,37

15,00% 15,00% 20,00% 20,00% 15,00% 15,00%

1.539.854,30 3.079.708,60 5.132.847,68 7.185.986,76 8.725.841,08 10.265.695,45

15,00% 30,00% 50,00% 70,00% 85,00% 100,00%

10.265.695,45

Engº Civil VALBER WILLIAN DO NASCIMENTO SANTOS ALMEIDA
Chefe do Setor de Recursos Logísticos - SIAPE: 1265535

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL – MIDR

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS - DNOCS

COORDENADORIA ESTADUAL DE SERGIPE

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE CISTERNAS EM CONCRETO EM DIVERSOS MUNÍCIPIOS NA ÁREA DE ATUAÇÃO DO DNOCS - ESTADO DE SERGIPE

(CRONOGRAMA FÍSICO / FINANCEIRO)

01.02 ESCAVAÇÃO E MOVIMENTAÇÃO DE TERRA 751.631,91

SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE CISTERNAS DE CONCRETO 
EM DIVERSAS LOCALIDADES NO ESTADO DE SERGIPE

SERVIÇOS PRELIMINARES

TOTAL GERAL (R$)

ITEM
MESES CORRIDOS

TOTAL (R$)

1.00 10.265.695,45

01.01 424.014,44

DESCRIÇÃO

DESEMBOLSO MENSAL (R$)

01.03 CONSTRUÇÃO DA CISTERNA 9.090.049,10

DESEMBOLSO MENSAL (%)

DESEMBOLSO ACUMULADO (R$)

DESEMBOLSO ACUMULADO (%)

DNOCS
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Atualização: Agosto/2023 

 

TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES 
OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

 

 

NUP N. 59414.000118/2025-85 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços comuns de engenharia, visando à construção de cisternas nos diversos 

municípios do Estado de Sergipe, em conformidade com as condições, especificações técnicas, 

quantitativos e demais exigências estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

 

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes – Obras/Serviços de Engenharia – Lei 14.133/2021 
e-CJU e Diretoria de Obras e Serviços de Engenharia da Consultoria-Geral da União / AGU  
Atualização: Agosto/2023 

 

SUMÁRIO 
 

TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES ................................................................ 1 

OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA ........................................................................................ 1 

SUMÁRIO ............................................................................................................................... 2 

DECLARAÇÕES E JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS ............................................................................ 3 

1. ENQUADRAMENTO DO OBJETO ................................................................................................. 3 

1.1. Classificação como obra ou serviço de engenharia .................................................................. 3 

2. REGIMES DE EXECUÇÃO ............................................................................................................. 3 

3. ELABORAÇÃO DE PROJETOS / DOCUMENTOS TÉCNICOS POR PROFISSIONAL HABILITADO E 

COMPROVAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA ............................................................................. 4 

4. DEFINIÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS DE REFERÊNCIA ............................................................... 5 

5. ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS .......................................... 6 

6. ELABORAÇÃO DAS COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS ....................................................... 6 

7. CUSTOS DIRETOS ........................................................................................................................ 7 

8. ELABORAÇÃO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSUMOS .................................................... 8 

9. ADOÇÃO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTÁRIA .............................................................. 8 

10. DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BDI ................................................... 9 

11. BDI REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS .................................. 10 

12. ELABORAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO ............................................................ 10 

13. PROJETO EXECUTIVO ................................................................................................................ 11 

14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA........................................................................................................... 11 

15. VISTORIA ................................................................................................................................... 14 

16. SUBCONTRATAÇÃO .................................................................................................................. 14 

17. DEFINIÇÃO DO PERCENTUAL DE CAPITAL OU PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO ...................... 14 

18. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS .............................................................................................. 15 

19. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS........................................................................................... 15 

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO ......................................................................................................... 15 

21. DA SUSTENTABILIDADE ............................................................................................................ 16 

 

 

 

 



   

 

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes – Obras/Serviços de Engenharia – Lei 14.133/2021 
e-CJU e Diretoria de Obras e Serviços de Engenharia da Consultoria-Geral da União / AGU  
Atualização: Agosto/2023 

 

DECLARAÇÕES E JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS 
 

 

1. ENQUADRAMENTO DO OBJETO 

1.1. Classificação como obra ou serviço de engenharia  

O objeto da presente licitação constitui (   ) OBRA / ( X  ) SERVIÇO DE ENGENHARIA, sob a 

seguinte justificativa: 

A presente contratação não trata de alteração significativa, autônoma e independente bem como não 

há alta complexidade técnica ou mesmo suas atividades/tarefas não são de alta heterogeneidade. 1.2. 

Classificação como serviço comum ou especial 

O serviço de engenharia objeto da presente licitação é ( X  ) COMUM / (   ) ESPECIAL, sob a 

seguinte justificativa: 

• A presente licitação tem como objetivo os serviços de execução de CONSTRUÇÃO DE 
CISTERNAS EM CONCRETO- 16.000L é plenamente definida em padrões/procedimentos a 
serem adotados onde não carece de detalhamentos técnicos relevantes ou complexos.  

• Condição de Serviço/Bem comum: Os serviços objeto da presente licitação são classificados 
como sendo comuns por terem padrões de qualidade e de desempenho objetivamente 
definidos neste Termo de Referência e nas Normas Técnicas do DNOCS e ABNT, especificando 
detalhadamente os trabalhos que a empresa deverá realizar serviços habituais de manutenção 
de infraestrutura e portanto, poderá ser licitado na modalidade de pregão.  

• Conforme já descrito no primeiro parágrafo, a presente contratação não trata de 
serviços/bens especiais pois não se demanda alta complexidade técnica ou mesmo suas 
atividades/tarefas não são de alta heterogeneidade.  

Vide Nota Explicativa n. 1. 

 

2. REGIMES DE EXECUÇÃO 

Para a execução indireta do objeto, será adotado o seguinte regime, de acordo com a 

justificativa abaixo: 
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(  X ) empreitada por preço unitário 

(   ) empreitada por preço global 

(   ) empreitada integral 

(   ) contratação por tarefa 

(   ) contratação integrada 

(   ) contratação semi-integrada 

(   ) fornecimento e prestação de serviço associado 

A empreitada por preço unitário é sempre indicada para serviços de construção de 
infraestruturas tendo em vista que não se pode assegurar que as quantidades de serviços a 
serem executadas tenha a precisão desejada. Ao longo da execução dos serviços podem surgir 
serviços não previstos ou quantidades estimadas aquém dos valores realmente demandados. 
Uma das grandes vantagens nesse tipo de regime de execução é que os pagamentos somente 
são feitos em relação aos serviços efetivamente executados.  

Mais uma vez ressaltamos que a presente contratação trata de serviços execução de 
CONSTRUÇÃO DE CISTERNAS EM CONCRETO - 16.000L que é plenamente definida em 
padrões/procedimentos a serem adotados onde não carece de detalhamentos técnicos 
relevantes ou complexos.  

Uma vez adotado o regime de empreitada por preço global / empreitada integral, o Projeto 
Básico ( NÃO  ) DEFINIU as subestimativas e superestimativas técnicas relevantes dos serviços 
relativos à presente contratação, segundo as diretrizes do Acórdão n. 1.977/2013-Plenário TCU, 
adotando os seguintes parâmetros descritos no documento abaixo identificado: 

O regime de execução utilizado foi EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 

3. ELABORAÇÃO DE PROJETOS / DOCUMENTOS TÉCNICOS POR PROFISSIONAL 

HABILITADO E COMPROVAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

No presente feito, o ( X ) Projeto Básico / documentos técnicos foram elaborados por 

profissional habilitado de (X) engenharia, (    ) arquitetura ou (    ) técnico industrial, com a 

emissão da ( X ) ART, (    ) RRT ou (    ) TRT.  

No presente feito, embora o Projeto Básico / documentos técnicos tenham sido elaborados por 

profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, (   ) NÃO houve a 

emissão da ART, RRT ou TRT, com base na seguinte justificativa: 
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A responsabilidade técnica da elaboração das planilhas orçamentárias é do Engº Civil Valber 

Willian do Nascimento Santos Almeida devidamente inscrito no CREA-SE conforme pode-se 

verificar na ART de Cargo/Função do CREA-CE (vide ANEXO I.k – SEI 1940491).  

4. DEFINIÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS DE REFERÊNCIA 

Na presente licitação: 

(  X  ) FOI observada a ordem prioritária dos parâmetros do art. 23, § 2º, da Lei n. 14.133, de 

2021; 

(    ) FORAM adotados custos unitários menores ou iguais aos custos unitários de referência do 

SINAPI, para todos os itens relacionados à construção civil; 

(      ) FORAM adotados custos unitários superiores aos custos unitários de referência do SINAPI 

para determinados itens do orçamento, conforme justificativa do relatório técnico elaborado 

por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos. 

No orçamento da presente obra ou serviço, para os itens não contemplados no SINAPI,  

(      ) FORAM adotados custos obtidos das seguintes fontes admitidas no art. 23, § 2º, da Lei n. 

14.133, de 2021, observada a ordem de prioridades nele estabelecida: 

(   ) utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou 

de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso (citar as fontes e justificar 

a pertinência técnica da opção):  

Os custos de referência da presente contratação foi obtida pelo Banco de Preços Oficiais 

SINAPI/SICRO/ORSE com data-base de ABRIL DE 2025.  

(  ) contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 

período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização 

de preços correspondentes, sob a seguinte justificativa (citar as fontes, justificar metodologia 

e juntar a pesquisa aos autos): 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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(   ) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma do regulamento (apresentar 

justificativa e documentar a pesquisa nos autos) 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

Vide Nota Explicativa n. 4. 

 

5. ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS 

No orçamento da presente obra ou serviço: 

(  X  )  foi/foram juntadas a(s) X ) planilha(s) sintética(s) e a(s) ( X ) planilha(s) analítica(s)  

(      )  NÃO foi/foram juntadas a(s) (    ) planilha(s) sintética(s) e a(s) (   ) planilha(s) analítica(s).  

O documento de responsabilidade técnica relativo às planilhas orçamentárias: 

(  X  )  consta nos autos.  

(      )  NÃO consta nos autos.  

Na presente licitação: 

(  X  ) foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s). 

(      ) NÃO foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s). 

Vide Nota Explicativa n. 5. 

 

6. ELABORAÇÃO DAS COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS 

No orçamento de referência da presente licitação: 
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(  ) foram adotadas apenas composições de custos unitários oriundas do SINAPI, sem 

adaptações; 

(  X ) foram adotadas composições “adaptadas” do SINAPI, nos termos do art. 8º do Decreto n. 

7.983, de 2013, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o conhecimento dos 

licitantes; 

(    ) foram adotadas composições “próprias”, extraídas de fontes extra-SINAPI, nos termos do 

art. 23, § 2º, da Lei n. 14.133, de 2021, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o 

conhecimento dos licitantes. 

As composições unitárias para obras/serviços de engenharia foram baseados em Tabelas de 

Obras similares com os custos dos insumos retirados do Banco de Preços Oficiais 

SINAPI/SICRO/ORSE com data-base de ABRIL DE 2025. 

Vide Nota Explicativa n. 6. 

7. CUSTOS DIRETOS 

No orçamento de referência da presente licitação, os custos diretos (       ) compreendem apenas 

os componentes de preço que podem ser devidamente identificados, quantificados e 

mensurados na planilha orçamentária. 

Especificamente em relação ao custo direto de administração local: 

(  X ) observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU; 

(   ) adota o parâmetro do (   ) 1º quartil ou ( X  ) médio ou (   ) 3º quartil, de acordo com as 

justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio: 

A administração local foi baseada no Acórdão 2622/2013. 

(   ) adota percentual superior ao 3º quartil, em razão das peculiaridades do objeto licitado, de 

acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

Em relação ao cronograma físico-financeiro: 
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( X ) PREVÊ pagamentos proporcionais para os custos diretos, em especial quanto ao de 

administração local, para cada período de execução contratual, refletindo adequadamente a 

evolução da execução da obra, ao invés de reproduzir percentuais fixos. 

(    ) NÃO FORAM PREVISTOS pagamentos proporcionais para os custos diretos, incluindo os de 

administração local, para cada período de execução contratual, sob a seguinte justificativa: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

Vide Nota Explicativa n. 7. 

 

8. ELABORAÇÃO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSUMOS 

Na presente licitação: 

(X) foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos (  ) INSUMOS e  

(X) SERVIÇOS. 

(  ) NÃO foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos (  ) INSUMOS e aos 

(     ) SERVIÇOS, sob seguinte justificativa: 

Vide Nota Explicativa n. 8. 

 

9. ADOÇÃO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Na presente licitação, serão adotados os custos de referência (     ) DESONERADOS ou (  X  ) NÃO 

DESONERADOS, por se tratar da opção mais vantajosa para a Administração, conforme 

simulação juntada aos autos (preencher, se necessário, para outras considerações): 

O comparativo tem a finalidade de verificar qual é o orçamento mais vantajoso para o Órgão, 
neste caso foi o do Ceará, utilizando os preços com desoneração e com desoneração, obtendo 
o seguinte resultado:  
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Estado Preço total SEM DESONERAÇÃO Ceará Preço total COM DESONERAÇÃO R$ 
18.410.335,96 R$ 19.124.892,74  

O BDI de 21,35% para serviços e 15,28% para aquisição de materiais e equipamentos, são 
valores recomendados pelo Acórdão nº 2.622/2013 – TCU e a Lei 13.611/2015 sem 
desoneração.  

Já os BDI’s com desoneração tem um acréscimo de 4,5% da Contribuição Previdenciária e com 
isso os valores dos BDI’s são maiores (serviço=27,46% e materiais=20,93%).  

Diante do resultado verifica-se que a planilha orçamentária com os preços unitários SEM 
DESONERAÇÃO é mais vantajoso para a administração  

Vide Nota Explicativa n. 9. 

10. DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BDI 

Na presente licitação, o detalhamento do BDI: (   ) observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622, 

de 2013 - Plenário do Tribunal de Contas da União. 

Foram adotados os seguintes parâmetros de percentuais para cada item do BDI contemplado 

no Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU, de acordo com as justificativas técnicas abaixo 

apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio: 

Administração central: () 1º quartil ou (X) quartil médio ou (   ) 3º quartil: 

Seguro e garantia: (   ) 1º quartil ou (X) quartil médio ou (   ) 3º quartil: 

Risco: (   ) 1º quartil ou (X) quartil médio ou (   ) 3º quartil: 

Despesa financeira: (   ) 1º quartil ou (X) quartil médio ou (   ) 3º quartil: 

Lucro: (   ) 1º quartil ou (X ) quartil médio ou (   ) 3º quartil: 

Para determinado(s) item(ns) do BDI, em razão das peculiaridades do objeto licitado, foram 

adotados percentuais superiores ao 3º quartil, de acordo com as justificativas técnicas abaixo 

apresentadas:  

O DNOCS utiliza os parâmetros médios apresentados no Acórdão 2622/2013 para a confecção 

do seu BDI (vide ANEXO I.j – Planilha Orçamentária – SEI 1940491) 

Vide Nota Explicativa n. 10. 
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11. BDI REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

Na presente licitação, (  X ) SERÁ ou (   ) NÃO SERÁ adotado o BDI reduzido sobre os custos dos 

materiais e equipamentos, de acordo com a seguinte justificativa: 

O DNOCS utiliza os parâmetros médios apresentados no Acórdão 2622/2013 para a confecção 

do seu BDI (vide ANEXO I.j – Planilha Orçamentária – SEI 1940491) 

Caso seja adotado o BDI reduzido sobre os custos dos materiais e equipamentos: 

( X  ) foram observados os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU; 

(   ) foi adotado o parâmetro do (   ) 1º quartil ou ( X  ) médio ou (   ) 3º quartil, de acordo com 

as justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio: 

O DNOCS utiliza os parâmetros médios apresentados no Acórdão 2622/2013 para a confecção 

do seu BDI (vide ANEXO I.j – Planilha Orçamentária – SEI 1940491) 

(   ) foi adotado percentual superior ao 3º quartil, em razão das peculiaridades do objeto 

licitado, de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas: 

NÃO SE APLICA 

Vide Nota Explicativa n. 11. 

 

12. ELABORAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

O cronograma físico-financeiro: 

(  X   ) FOI juntado aos autos 

(     ) NÃO foi juntado aos autos. 

Na hipótese de ter sido adotado o regime de empreitada por preço global, o cronograma físico-

financeiro: 

(     ) DEFINE com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços 

propostos pelos licitantes. 
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(     ) NÃO define com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços 

propostos pelos licitantes. 

NÃO SE APLICA pois a presente contratação são serviços comuns de engenharia com o regime 

de empreitada por preço unitário. 

Vide Nota Explicativa n. 12. 

 

13. PROJETO EXECUTIVO 

(   ) FORAM elaborados os projetos executivos relativos ao objeto, juntados aos autos e 

divulgados com o edital da licitação; 

( X  ) NÃO FORAM elaborados os projetos executivos, sendo tal atribuição expressamente 

repassada à contratada, com os custos contemplados na planilha orçamentária elaborada. 

Nessa hipótese, (  X    ) ATESTO que o projeto básico e os demais documentos técnicos da 

licitação possuem nível de detalhamento adequado e suficiente para permitir a elaboração dos 

projetos executivos pela contratada. 

Vide Nota Explicativa n. 13. 

 

14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Registro da empresa no conselho profissional 

Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao (   X   ) CREA e/ou ao 

(      ) CAU e/ou ao (       ) CRT, com base na seguinte justificativa técnica: 

Os serviços de engenharia são fiscalizados pelo Sistema CONFEA/CREA. 

 

Capacidade técnico-operacional 

Na presente licitação:  

(   X   ) serão exigidas  comprovações de capacidade técnico-operacional quanto às parcelas de 

maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a seguir elencadas: 

ORDEM DESCRIÇÃO UN QUANT. 
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01 Experiência em serviços de 

CONCRETO - construção civil  

M³ 100 

02 Experiência em serviços de 

fornecimento e de armadura em 

aço CA-50 

Kg 5.000 

 

(  X   ) SERÁ exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos atestados, correspondentes 

aos seguintes serviços das parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto: 

Para os serviços de _______________________________: quantitativos mínimos equivalentes 

ao percentual de ______________ dos quantitativos licitados; 

Para os serviços de _______________________________: quantitativos mínimos equivalentes 

ao percentual de ______________ dos quantitativos licitados; 

Para os serviços de _______________________________: quantitativos mínimos equivalentes 

ao percentual de ______________ dos quantitativos licitados; 

Para os serviços de _______________________________: quantitativos mínimos equivalentes 

ao percentual de ______________ dos quantitativos licitados; 

Para os serviços de _______________________________: quantitativos mínimos equivalentes 

ao percentual de ______________ dos quantitativos licitados; 

Possibilidade de somatório de atestados 

Na presente licitação, será (  X  ) ACEITO ou (    ) VEDADO o somatório de atestados de 

capacidade técnico-operacional para atingimento dos quantitativos mínimos demandados, 

com base na seguinte justificativa técnica: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

Capacidade técnico-profissional 

Na presente licitação: 

(     ) NÃO SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional. 
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(  X   ) SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional quanto às parcelas de 

maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a serem executadas pelos profissionais 

abaixo elencados: 

Para o profissional registrado no CREA e/ou CAU e/ou CRT na qual suas atribuições profissionais 

estabelecidas por resoluções permitam que o profissional seja responsável técnico em 

Experiência em serviços de CONSTRUÇÃO DE CISTERNAS DE CONCRETO - construção civil 

(RESOLUÇÃO CONFEA Nº 218, DE 29 DE JUNHO DE 1973); 

( NÃO  ) SERÁ, excepcionalmente, exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos 

documentos de ART/RRT, com base na seguinte justificativa: 

Os quantitativos mínimos a serem comprovados nos documentos de ART/RRT, por cada 

profissional, estão abaixo elencados:  

Para o cargo de _______________________________: quantitativos mínimos equivalentes ao 

percentual de ______________ dos quantitativos licitados, para os serviços de 

______________________________________________; 

Para o cargo de _______________________________: quantitativos mínimos equivalentes ao 

percentual de ______________ dos quantitativos licitados, para os serviços de 

______________________________________________; 

Para o cargo de _______________________________: quantitativos mínimos equivalentes ao 

percentual de ______________ dos quantitativos licitados, para os serviços de 

______________________________________________; 

Para o cargo de _______________________________: quantitativos mínimos equivalentes ao 

percentual de ______________ dos quantitativos licitados, para os serviços de 

______________________________________________; 

Para o cargo de _______________________________: quantitativos mínimos equivalentes ao 

percentual de ______________ dos quantitativos licitados, para os serviços de 

______________________________________________; 

Exigências de instalações, aparelhamento e pessoal técnico 

Na presente licitação, ( X  ) SERÁ exigida a indicação de instalações, aparelhamento ou pessoal 

técnico com determinada qualificação, a seguir elencados: 

NÃO SE APLICA pois a presente licitação exigirá uma declaração de disponibilidade de 
equipamentos.  
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Vide Nota Explicativa n. 14. 

 

15. VISTORIA 

Na presente licitação, a realização de vistoria será (  X   ) FACULTATIVA ou (   ) OBRIGATÓRIA, e 

o licitante (   X  ) PODERÁ ou (   ) NÃO PODERÁ substituir o atestado de vistoria pela declaração 

de pleno conhecimento das condições de execução do objeto, com base na seguinte 

justificativa técnica:  

NÃO SE APLICA pois a presente licitação exigirá uma declaração de pleno conhecimento das 

condições de execução do objeto. 

Vide Nota Explicativa n. 15. 

 

16. SUBCONTRATAÇÃO  

O órgão assessorado (   ) NÃO ADMITIU ou ( X    ) ADMITIU a subcontratação parcial na presente 

licitação, sob as seguintes condições e justificativas técnicas: 

Os serviços de laboratórios/ensaios tecnológicos podem ser terceirizados  

Vide Nota Explicativa n. 16. 

 

17. DEFINIÇÃO DO PERCENTUAL DE CAPITAL OU PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO 

Na presente licitação, será exigida a comprovação de (   ) CAPITAL MÍNIMO ou ( X    ) 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO, no percentual de (  10%   ) DEZ por cento sobre o valor total 

estimado da contratação, com base na seguinte justificativa técnica: 

São serviços de engenharia onde a futura CONTRATADA deverá ter um capital de giro mínimo 
para conseguir cumprir o objeto da contratação e as instituições financeiras exigem capital 
social mínimo para realizar empréstimos.  

O §4º do art. 69 da Lei n. 14.133, de 2021, que possibilita à Administração, nas compras para 
entrega futura e na execução de obras e serviços, a fixação no edital de exigência de capital 
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mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação.  

Vide Nota Explicativa n. 17. 

 

18. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 

Na presente licitação, será  

(   ) PERMITIDA a participação de consórcios. (Não é necessário justificar) 

(  X ) VEDADA a participação de consórcios, com base na seguinte justificativa: 

Não será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas sob a forma de Consórcio 
de licitantes, considerando que o objeto não envolve diversas especialidades que exigem 
licitantes de ramos distintos, como também não se trata de metodologia de execução de alta 
complexidade. 

Vide Nota Explicativa n. 18. 

 

19. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS 

Na presente licitação, será (  X ) VEDADA ou (   ) PERMITIDA a participação de cooperativas, com 

base na seguinte justificativa: 

NÃO SE APLICA pois a presente contratação são serviços de engenharia, ou seja, não se trata 
de SERVIÇOS CONTINUADOS.  

Vide Nota Explicativa n. 19. 

 

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

Na presente licitação, será (  X ) EXIGIDA ou (   ) DISPENSADA a apresentação de garantia de 

execução contratual, com base na seguinte justificativa: 
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Nos termos do art. 98 da Lei n. 14.133, de 2021, a garantia não excederá a 5% (cinco por cento) 
do valor inicial do contrato  

Vide Nota Explicativa n. 20. 

 

21. DA SUSTENTABILIDADE 

No tocante à promoção do Desenvolvimento Nacional Sustentável previsto nos arts. 5º, e 11, 

IV, da Lei n. 14.133, de 2021, nesta licitação o tomou as seguintes medidas quando do 

planejamento de obras e serviços de engenharia: 

(  X  ) definiu os critérios e práticas sustentáveis, objetivamente e em adequação ao objeto da 

contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada, e/ou 

requisito de habilitação/qualificação previsto em lei especial   

(  ) verificou se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter 

competitivo do certame; 

(    ) verificou a incidência de normas de acessibilidade (Decreto n. 6.949, de 2009 e Lei n. 

13.146, de 2015); e 

(     ) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável.  

Nesta licitação, o órgão assessorado entendeu que os serviços objeto desta contratação não se 

sujeitam aos critérios e práticas de sustentabilidade ou que as especificações de 

sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado mercado, sob a seguinte 

justificativa: 

Vide Nota Explicativa n. 21. 

 

 
[Assinado Eletronicamente] 

Engº Civil Valber Willian do Nascimento Santos Almeida 
Chefe do Setor de Recursos Logísticos – CEST-SE 

SIAPE: 1265535 / CREA-CE RNP: 271823039-8 
ART CARGO-FUNÇÃO: SE20250419870 
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ANEXO A – QUADRO DE DEMANDA 

 

QUADRO DE DEMANDA DA CEST-SE PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE CISTERNAS NO ESTADO DE SERGIPE 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE LOCALIDADES TOTAL 

01 EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
CONSTRUÇÃO DE CISTERNAS A PLACAS 
DO 16.000L 

UND 10 47 470 

 



 

 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS 
COORDENADORIA ESTADUAL DE SERGIPE – CEST/DNOCS/SE 
 

 

Coordenadoria Estadual em Sergipe - CEST-SE 

Av. Beira Mar, 366 - Treze de Julho, Aracaju/SE - CEP 49.020-010 
(79) 3215-4664 | 3215-4935 

Página 1 de 12 

ANEXO D – MEMORIAL DESCRITIVO 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA A 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA PARA 

IMPLANTAÇÃO DE CISTERNAS EM DIVERSOS MUNÍCIPIOS 

DO ESTADO DE SERGIPE. 
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1. REFERÊNCIA DO ORÇAMENTO:  

O Decreto 7.983/2013 “estabelece regras e critérios a serem seguidos por órgãos e entidades da 

administração pública federal para a elaboração do orçamento de referência de obras e serviços 

de engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos da União”. Desta forma, 

o decreto foi utilizado como base para a elaboração do orçamento e precificação para a 

implantação de Cisternas em Diversos Munícipios Inseridos na Área de Atuação do DNOCS no 

estado de Sergipe. 

1.1. Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI  

 De acordo com o art. 3º, caput, do Decreto n° 7.983, de 8 de abril de 2013:  

“O custo global de referência de obras e serviços de engenharia, 

exceto os serviços e obras de infraestrutura de transporte, será 

obtido a partir das composições dos custos unitários previstas no 

projeto que integra o edital de licitação, menores ou iguais à 

mediana de seus correspondes nos custos unitários de 

referências do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices 

da Construção Civil - SINAPI, excetuados os itens caracterizados 

como montagem industrial ou que não possam ser considerados 

como de construção civil”.  

A pesquisa de preços foi realizada de forma regional para o estado de Sergipe, e em grande parte 

dos insumos foi adotado os preços unitários da tabela SINAPI com data-base de janeiro/2025. 

1.2. Sistema de Custos Referenciais de Obras – SICRO 

O Sistema de Custos Referenciais de Obras – SICRO aglutina todo conhecimento técnico 

necessário à elaboração de orçamentos de obras e serviços de pavimentação. A partir da 

disponibilização de custos de referência de serviços e insumos, para os modais rodoviário, 

aquaviário e ferroviário, além da definição de metodologias e despesas envolvidas na confecção 

dos orçamentos, o SICRO consta do Decreto nº 7.983/2013 como repositório de informações 

referenciais para obras de infraestrutura de transportes. 

A pesquisa de preços foi realizada de forma regional para o estado de Sergipe, e em alguns itens 

foi adotado os preços unitários da tabela SICRO com data-base de janeiro de 2025. 

1.3. ORSE – Sistema de Orçamento elaborado pela CEHOP/SE 

O uso do ORSE é legalmente aceito como sistema de referência estadual para composições de 

custos de obras públicas, com base nos princípios da economicidade, transparência e eficiência, 

conforme a Lei nº 14.133/2021, e na tradição administrativa local, sendo utilizado amplamente 

por órgãos públicos em Sergipe. 
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Parte das composições e serviços possuem preços adquiridos do ORSE na data base janeiro de 

2025. 

1.4. Composições 

Em algumas situações foram necessárias substituições em função da desativação de 

composições do SINAPI, para tanto, foram elaboradas composições de preços que levam em 

conta quantitativos referenciais das antigas composições com os preços atuais da data base dos 

bancos utilizados (SINAPI/ORSE/SICRO). 

 

2. DOCUMENTOS QUE COMPÕEM O ORÇAMENTO 

a) Planilha de orçamento Descritivo Completo de Serviços (CPU’s, BDI, encargos sociais, 

memória de cálculo);  

b) Especificações técnicas mínimas dos materiais; 

 

3. MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS QUANTITATIVOS 

Em anexo a este descritivo, apresentamos uma planilha com a memória de cálculo dos 

quantitativos estimados para a execução dos serviços a serem licitados. 

 

4. DEFINIÇÃO DA TECNOLOGIA 

A cisterna de placas de 16 mil litros é um modelo de tecnologia social de acesso à água composto 

por um sistema de captação de água de chuva do telhado de domicílio rural, um reservatório 

com capacidade para armazenar até 16 mil litros de água e itens acessórios que possibilitam a 

oferta de água de qualidade para o consumo humano e a segurança do equipamento. 

 

5. PÚBLICO-ALVO 

O público-alvo potencial são famílias rurais de baixa renda, consideradas aquelas com renda per 

capita de até meio salário-mínimo, e atingidas pela seca ou falta regular de água de qualidade 

adequada para consumo. 

 

6. PROCESSO CONSTRUTIVO DA TECNOLOGIA 

A tecnologia social cisterna de placas de 16 mil litros é um tipo de reservatório de água cilíndrico, 

coberto e semienterrado, que permite a captação e o armazenamento de águas das chuvas a 

partir do seu escoamento nos telhados das casas, por meio da utilização de calhas de zinco ou 

PVC.  
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O reservatório, fechado, enterrado no chão até mais ou menos dois terços de sua altura e 

construído próximo à casa da família, é protegido da evaporação e das contaminações trazidas 

pelo ar. 

 

6.1. Roteiro de execução das atividades: 

Definição adequada da localização da cisterna; 

Definição da capacidade de captação de água a partir das dimensões do telhado; 

 

Figura 1 - Distribuição espacial das áreas de captação (m²) necessárias para cisternas de 16.000 litros considerando 
as chuvas de 

Planejamento de execução e mobilização. 

Execução da construção em si deverá seguir as etapas:  

a) Marcação da borda da cisterna;  

b) Escavação;  

c) Confecção de piso, inclusive com regularização; 

d) Amarração da parede;  

e) Confecção das paredes em sistema autoportante.  

f) Construção do chapéu (cobertura superior da cisterna);  

g) Confecção de bicas; 

h) Retoques e acabamentos;  

i) Fixação da placa de identificação (conforme modelo padrão). 
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Tipo Medida 

Raio da cisterna 1,73 m 

Profundidade escavada 1,20 m 

Altura do solo 1,20 m 

Altura Total 2,40 m 

 

Tipo de Peça Nº de Peças Medidas 

Paredes de concreto (e=7cm) 01 Conforme projeto 

Laje de cobertura 02 peças Raio interno de 1,73m e espessura 
de 10cm com inclinação mínima de 
caimento para evitar acúmulo de 
água parada.  

 

A descrição apresentada nesta seção é referencial/exemplificativa, podendo ser ajustada com 

base no levantamento exato das quantidades e itens necessários para a implementação das 

tecnologias em cada uma das comunidades ou domicílios a serem atendidos.  

Tal levantamento deverá ser realizado pela entidade executora após a definição do local para 

implementação dos componentes da tecnologia. 

 

Paralelamente, deverão ser consultados os memoriais de serviço do Ministério das cidades para 

construção de cisternas a placas, que apesar da técnica construtiva diferente, deverá seguir os 

mesmos padrões de usabilidade, eficiência e qualidade. 
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6.2. Escavação 

O primeiro passo é realizar a marcação do local onde será construído o reservatório da cisterna, 

riscando no solo um círculo de 2,50 metros de raio, deixando um espaço de aproximadamente 

0,50 m para circulação e área de trabalho dos pedreiros. 

A escavação deve ser feita de acordo com a profundidade de projeto, respeitando as condições 

do solo e a estabilidade das paredes da vala. Quando necessário, devem ser utilizadas escoras, 

taludes ou sistemas de contenção, em conformidade com a NR-18 (Segurança na Indústria da 

Construção). O material escavado deve ser estocado a uma distância mínima de 1,0 m da borda 

da vala. 

 

6.3. Construção da laje de fundo e da parede 

Preparação do fundo: 

• Compactar e nivelar o solo com soquete manual ou compactador mecânico. 

• Umedecer o fundo para melhor aderência da regularização. 

• Executar a regularização em concreto magro (fck ≈ 10 MPa) com espessura de 3 a 5 cm. 

 

Marcação da cisterna: 

• Riscar um círculo de 1,73 m de raio (3,46 m de diâmetro) a partir do centro da escavação. 

• Utilizar cordão preso a uma estaca central para garantir geometria circular precisa. 

 

Armadura e concretagem da laje de fundo: 

• Colocar lona plástica como barreira de capilaridade. 

• Posicionar armadura em tela galvanizada Q196 e barras de aço CA-50 de 10 mm para 

esperas verticais. 

• Utilizar espaçadores para garantir cobrimento mínimo de 3,0 cm, conforme NBR 

6118:2023 (Projeto de Estruturas de Concreto). 

• Concretar laje de fundo com espessura de 10 cm, em concreto fck ≥ 25 MPa, conforme 

NBR 12655:2015 (Preparo, controle e recebimento do concreto). 

• Realizar adensamento do concreto com vibrador de imersão, evitando segregações e 

falhas (“bicheiras”). 

• Promover cura úmida por no mínimo 7 dias, conforme NBR 14931:2023 (Execução de 

Estruturas de Concreto). 

6.3.1. Execução das paredes: 
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• Posicionar armadura vertical e horizontal conforme projeto estrutural, assegurando 

cobrimento mínimo de 3 cm (NBR 6118). 

• Montar formas autoportantes metálicas ou plásticas, devidamente travadas, garantindo 

estanqueidade. 

• Antes da concretagem, escarificar ou lavar a superfície de contato entre laje e parede, 

assegurando rugosidade para aderência entre concretagens. 

• Concretar em camadas de até 1,50 m de altura, garantindo preenchimento uniforme e 

adensamento adequado. 

• A execução deve respeitar o procedimento de juntas de concretagem conforme NBR 

7680-2 (Concreto – Ensaios de aderência). 

 

6.4. Impermeabilização 

Após a desforma, a superfície interna deverá ser preparada com limpeza mecânica e aplicação 

de argamassa impermeável ou cristalizante, conforme NBR 9575:2010 (Impermeabilização – 

Seleção e Projeto) e NBR 12170:1991 (Argamassa para impermeabilização – Preparo e 

aplicação). 

Recomenda-se aplicar duas a três demãos de revestimento impermeabilizante, garantindo 

estanqueidade da cisterna. 

 

6.5. Tampa e acabamento 

• A tampa deverá ser executada em concreto armado, com abertura para inspeção e 

manutenção, provida de fechamento hermético. 

• O acesso deve possuir proteção contra entrada de animais e insetos, em conformidade 

com as diretrizes da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA, 2014 – Manual de 

Saneamento). 

• O acabamento externo da cisterna pode receber regularização e pintura protetiva. 

 

6.6. Referências normativas recomendadas 

• ABNT NBR 6118:2023 – Projeto de estruturas de concreto. 

• ABNT NBR 12655:2015 – Concreto de cimento Portland – Preparo, controle e 

recebimento. 

• ABNT NBR 14931:2023 – Execução de estruturas de concreto. 

• ABNT NBR 9575:2010 – Impermeabilização – Seleção e projeto. 
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• ABNT NBR 12170:1991 – Argamassa para impermeabilização – Preparo e aplicação. 

• NR-18 (MTE) – Condições de segurança na indústria da construção. 

• FUNASA (2014) – Manual de Saneamento. 

 

6.7. Instalação da placa de identificação 

Finalizados os procedimentos relativos à pintura, deverá ser instalada a placa de identificação, 

conforme modelo padrão. 

 

6.8. Instalação do dispositivo automático para proteção da qualidade da água 

Durante as estiagens e intervalos prolongados de ocorrência de chuva, acumulam-se sujeiras 

sobre o telhado, tais como poeira, fezes de pássaros, insetos, folhas etc. Quando chove, as 

primeiras águas promovem uma lavagem do telhado e escorrem carregadas de sujeiras, que 

precisam ser descartadas para que não sejam levadas para a cisterna, comprometendo a 

qualidade da água que será usada para beber.  

Dessa forma, esses dispositivos têm a finalidade de descartar, automaticamente, as primeiras 

águas de cada ocorrência de chuva, trazendo mais comodidade ao usuário, que não vai precisar 

sair na chuva para conectar o tubo depois de alguns minutos de chuva. Além disso, pode evitar 

também as perdas, pois às vezes a família se esquece de conectar o tubo.  

Os dispositivos automáticos precisam ser dimensionados para desviar o primeiro milímetro de 

chuva, quantidade considerada adequada para a lavagem do telhado.  

O modelo de dispositivo criado pela Universidade Federal de Pernambuco – DesvUFPE – é 

composto por tubos de PVC de 100mm dispostos em paralelo e ligados por conexões (reduções, 

joelho, “T”, CAP), incluindo ainda um registro de PVC para o controle da água que será descartada 

ou destinada para outros usos que não o consumo. 
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A quantidade e/ou altura dos tubos deve ser dimensionada de acordo com o tamanho da área 

de captação do telhado. Esse dispositivo deve ser instalado em uma base de concreto e 

estabilizado chumbando-o com braçadeiras na parede ou em vigas, conforme ilustrado abaixo. 

 

Quando a chuva cessa, a água suja acumulada no dispositivo é descartada com a abertura do 

registro, que deve ser fechado novamente após a drenagem completa. Durante o período de 

chuvas, a água armazenada no dispositivo deve ser descartada a cada 48 horas, tempo suficiente 

para o acúmulo de sujeiras no telhado. UN Qualquer alteração na concepção desse dispositivo 

deve ser submetida para análise do Ministério, que se manifestará expressamente a respeito da 

adequabilidade ou viabilidade do modelo alternativo proposto. Na eventual adoção de outros 

dispositivos o parceiro contratante deverá apresentar ao Ministério, no decorrer da vigência do 

ajuste, os modelos adotados com especificações técnicas e materiais empregados para análise e 

posterior aprovação. 

 

6.9. Confecção e instalação da bomba manual 

Esse tipo de bomba possui a saída de água “livre” do cilindro, ou seja, há uma tubulação 

específica responsável por conduzir a água para fora do sistema. Essa característica lhe garante 

duas vantagens hidráulicas importantes: 1) quando empurrado o êmbolo, a carga hidráulica 
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disponível é maior; e 2) a perda de carga na saída da água é menor, pois a água passa 

praticamente livre, exceto pela existência da válvula de retenção (bola de gude). 

 

Figura 2 - Funcionamento da bomba manual 

As válvulas de retenção servem para direcionar o fluxo da água durante o “puxa-empurra” no 

cilindro, ou seja, a água entra por uma válvula (V1) e sai pela outra (V2), seguindo uma única 

direção, conforme ilustrado na figura abaixo. Quando êmbolo é puxado a Válvula V1 se abre 

permitindo a entrada da água, enchendo o cilindro, enquanto a Válvula V2 permanece fechada. 

Depois, quando êmbolo é empurrado, a Válvula V2 se abre dando passagem para a água sair do 

sistema, enquanto a Válvula V1 se fecha impedindo o retorno da água.  

O modelo da bomba apresentado, além de possuir maior eficiência, também apresenta alguns 

aspectos positivos que o torna mais indicado para o uso em cisternas, sendo:  

• Cilindro e êmbolo com maiores diâmetros que, consequentemente, permitem maior vazão de 

bombeamento;  

• Facilidade de aquisição dos materiais e simples montagem;  

• Requer pouca manutenção e, quando feita, é de simples execução; e  

• Custo reduzido. A tabela abaixo apresenta a relação dos materiais utilizados para confecção e 

instalação da bomba d’água manual especificada. 
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7. CONCLUSÃO 

A pesquisa de preços foi realizada pelo servidor Valber Willian do Nascimento Santos Almeida, 

matrícula SIAPE 1265535, em obediência ao Decreto Lei nº 7.893/2013 e a Instrução Normativa 

Seges /ME nº 73, de 5 de agosto de 2020, as tabelas utilizadas foram as Tabelas do 

SINAPI/ORSE/SICRO com data base de janeiro de 2025. 

A metodologia utilizada para obtenção do preço máximo que o DNOCS irá pagar pelo(s) 

produto(s) solicitado(s) foram os preços obtidos nas tabelas supracitadas. 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA – PREGÃO - SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA - 

LEI Nº 14.133/2021 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023) 

 

REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação 

de serviços comuns de engenharia, visando à construção de Cisternas a placas de 16.000L - em 

nos diversos municípios do Estado de Sergipe, conforme as condições, especificações técnicas, 

quantitativos e demais exigências estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos. 

DECLARO que sou responsável pela elaboração, e pelas informações de natureza técnica contidas 

neste Termo de Referência - Anexo do edital, estando adequado ao que dispõe o art. 6º, inciso 

XXIII, da Lei nº 14.133/21 e a Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 2022. 

 

 

 

 

 

VALBER WILLIAN DO NASCIMENTO SANTOS ALMEIDA 

Chefe do Setor de Recursos Logísticos (CEST-SE/ADM-RL) 
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1. Definição da tecnologia 

A cisterna de placas de 16 mil litros é um modelo de tecnologia social de acesso à água 

composto por um sistema de captação de água de chuva do telhado de domicílio rural, um 

reservatório com capacidade para armazenar até 16 mil litros de água e itens acessórios que 

possibilitam a oferta de água de qualidade para o consumo humano e a segurança do 

equipamento. 

 

2. Público-alvo 

O público-alvo potencial são famílias rurais de baixa renda, consideradas aquelas com renda 

per capita de até meio salário-mínimo, e atingidas pela seca ou falta regular de água de 

qualidade adequada para consumo. 

 

3. Componentes/etapas 

A implantação de implementação da tecnologia social segue basicamente três etapas: 

• Mobilização, seleção e cadastro das comunidades e dos beneficiários; 

o Encontro territorial/regional 

o Mobilização de comissão municipal para a seleção das famílias 

o Cadastro dos beneficiários 

• Processos formativos, envolvendo: 

o a gestão da água; 

o o uso adequado da tecnologia e da água armazenada e disponibilizada; e  

o técnicas para construção e manutenção dos componentes físicos da 

tecnologia; 

• Construção dos componentes físicos associados à tecnologia. 

O que é uma tecnologia social? 

É um conjunto de técnicas e de métodos aplicados para a captação, o armazenamento, 

o uso e a gestão da água, desenvolvidos a partir da interação entre o conhecimento 

local e técnico, apropriados e implementados com a participação da comunidade. 

(Decreto nº 9.606, de 10 de dezembro de 2018). 
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4. Detalhamento da tecnologia social 

4.1. Mobilização, seleção e cadastro das famílias 

Diz respeito ao processo de identificação e mobilização das comunidades e famílias com perfil 

socioeconômico para serem contempladas com a tecnologia. 

A previsão é que sejam realizadas as seguintes atividades: encontro territorial/regional, 

mobilização de comissão municipal para seleção das famílias e cadastro dos beneficiários. 

4.1.1. Encontro territorial/regional 

O objetivo dessa atividade é constituir espaço de participação e diálogo, na perspectiva de se 

identificar as comunidades com perfil adequado e prioritárias para o atendimento. 

Na atividade serão apresentadas informações relacionadas à implementação da tecnologia, 

incluindo orientações gerais sobre o processo construtivo. Nesses encontros devem estar 

presentes lideranças locais, instâncias responsáveis pela gestão e saúde ambiental no 

território, membros de instituições representativas em âmbito local, como o poder público 

local, e outros atores a serem envolvidos no projeto. 

A partir das discussões realizadas, serão identificadas as comunidades com potencial para 

serem atendidas com o projeto, considerando os critérios mínimos para garantir a 

implantação e participação, a metodologia de trabalho e os critérios de priorização e seleção 

dos beneficiários. 

4.1.2. Mobilização de comissão municipal para a seleção das famílias 

A identificação inicial dos potenciais beneficiários deverá ser realizada a partir de reunião com 

representantes da sociedade civil e do poder público local, constituídos como comissão 

municipal, momento no qual serão discutidos os critérios de elegibilidade e os procedimentos 

para a seleção das famílias.  

A seleção dos beneficiários deverá ser realizada a partir de lista orientadora a ser 

encaminhada pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à 

Fome, obtida junto ao Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal. 

De posse da lista de famílias com potencial para serem atendidas, a entidade responsável pela 

execução tem duas possibilidades de atuação, associadas a um tipo de estratégia ou proposta 

em âmbito local, conforme especificado abaixo. 

4.1.2.1. Universalização do atendimento 

a. o projeto deverá ser apresentado à comissão municipal, visando conferir maior 

legitimidade e controle social ao Programa; 
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b. os técnicos de campo da entidade deverão ir a campo para validar as 

informações sobre as famílias, obtidas inicialmente a partir de lista orientadora 

encaminhada pelo Ministério. 

4.1.2.2. Atendimento progressivo 

a. a entidade executora deverá apresentar o projeto à comissão local;  

b. a partir de lista orientadora encaminhada pelo Ministério, deverão ser 

utilizados os seguintes critérios de priorização para atendimento, nessa ordem:  

i. famílias com perfil Bolsa Família, com renda per capita mensal de até R$ 218,00 

(duzentos e dezoito reais), denominada linha de pobreza; 

ii. famílias de povos e comunidades tradicionais ou povos indígenas; 

iii. famílias chefiadas por mulheres; 

iv. famílias com maior número de crianças de 0 a 6 anos; 

v. famílias com maior número de crianças e adolescentes em idade escolar; e 

vi. famílias com pessoas com deficiência. 

4.1.3. Cadastro dos beneficiários 

Trata-se de atividade a ser realizada após a identificação dos potenciais beneficiários, por 

meio de reunião coletiva e/ou visitas individuais, momento no qual as famílias serão 

apresentadas ao Programa e orientadas quanto à participação em cada uma das etapas.  

Espera-se que ao final da atividade, sejam obtidos os seguintes resultados: 

I. Beneficiários compreendam o tipo de tecnologia que será implementada e as 

atividades que serão realizadas; 

II. Levantamento das características socioeconômicas das unidades familiares, 

condições das moradias e georreferenciamento do local de implementação da 

tecnologia; e 

III. Comunidades e beneficiários identificados e cadastrados em sistema 

informatizado de gestão do Programa Cisternas, o SIG Cisternas. 

Através da sensibilização e mobilização, as famílias têm conhecimento do Programa, desde 

parceiros envolvidos, critérios de seleção e metodologia de trabalho. 

Durante a reunião/visita, técnico da entidade executora deverá convidar o beneficiário para 

participar dos processos formativos em gestão da água para o consumo humano. 

No caso de povos e comunidades tradicionais e povos indígenas, nos processos de 

mobilização deverá ser garantida a tradução e interpretação ou adaptação do conteúdo para 

a língua ou para as características culturais a partir de prestador de serviço devidamente 

habilitado. 
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Custos financiados e formas de comprovação 

O processo de mobilização e cadastro dos beneficiários envolve a realização de I) um encontro 

territorial de até dois dias e com até 30 participantes; II) uma reunião com representantes da 

sociedade civil e do poder público local, constituídos como comissão para a seleção das 

famílias, de dois dias e com até 20 participantes, e; III) de reuniões coletivas ou visitas aos 

beneficiários visando seu cadastro no SIG Cisternas.  

Para o desenvolvimento dessas atividades, serão custeadas despesas associadas à 

alimentação (lanche, almoço ou outro tipo) dos participantes dos encontros e das reuniões, 

transporte/deslocamento dos participantes para o local das reuniões, hospedagem (no caso 

dos encontros regionais), além de material de consumo a ser utilizado durante os encontros 

e reuniões/visitas de mobilização. 

A quantidade de encontros e reuniões está diretamente associada ao total de tecnologias a 

serem implantadas pela entidade executora. Dessa forma, na composição do custo unitário 

da tecnologia está vinculado um encontro territorial para cada meta de até 500 cisternas, de 

uma reunião de comissão local constituída para acompanhamento e seleção das famílias para 

cada meta de até 500 cisternas e de reuniões/visitas para o cadastro de todas as famílias. 

A título de comprovação da realização dos encontros e das reuniões deverá ser gerada, para 

cada dia, lista de presença com o nome completo, assinatura e CPF dos participantes, 

instituição que o participante representa, além do nome do município e local e da data de 

realização. No caso da reunião da comissão municipal também deverá ser redigida uma ata 

da atividade. As listas de presença e a ata deverão compor a Nota Fiscal da execução dos 

serviços pela entidade executora, para fins de comprovação junto à contratante. 

4.2. Processos formativos 

A formação dos beneficiários para a gestão da água é parte essencial para a sustentabilidade 

da tecnologia. O envolvimento dos beneficiários, e sua devida conscientização e orientação, 

são condições para se garantir a adequada utilização da tecnologia e a maximização dos 

benefícios dela decorrentes. 

O conteúdo dos processos formativos e as técnicas de ensino devem obrigatoriamente estar 

inseridos na realidade econômica e cultural dos beneficiários/participantes.  

O processo formativo deve ser norteado por uma educação apropriada em todos os níveis, 

tendo como objetivos: 

o possibilitar uma compreensão adequada do clima do bioma, incluindo as 

potencialidades e limitações da região e do seu meio ambiente mais próximo;  

o difundir e discutir a sazonalidade das chuvas e sua relação com a disponibilidade 

de água ao longo do ano no bioma;  
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o detalhar todos os aspectos da tecnologia;  

o orientar a família para a gestão adequada da tecnologia, considerando suas 

potencialidades para melhoria da saúde, do bem-estar e da segurança alimentar e 

nutricional.  

Nesse contexto, estão previstos dois processos formativos, um relacionado à gestão da água 

e um relacionado a técnicas de construção da tecnologia. 

4.2.1. Gestão da Água para Consumo Humano (GRH) 

Essa atividade deve envolver um grupo de até 30 beneficiários, num processo que deve durar 

no mínimo 16 horas, distribuídas em pelo menos dois dias. 

A metodologia incluirá espaços de formação e informação, ressaltando como a água da 

cisterna deve ser utilizada e com qual finalidade, priorizando o seu uso para beber e cozinhar, 

contemplando, pelo menos, os seguintes elementos: 

• Como efetuar a manutenção das cisternas: 

a. Como funciona uma cisterna e como deve ser usada (finalidade da água 

armazenada, controle de desperdício etc.); 

b. Cuidados e limpeza (cadeado, tampa, coador, tela de proteção, calhas, canos, 

tinta, limpeza, vedação das entradas e saída de água); 

c. Uso e manutenção do dispositivo automático de descarte da primeira água da 

chuva; 

d. Uso e cuidados com a bomba manual; 

e. Uso e manutenção do filtro de barro; 

f. Manutenção e pequenos reparos na cisterna; 

g. Cuidados com a adição de água de outras fontes. 

• Como cuidar da água reservada: 

a. Tipos de tratamento da água no ambiente doméstico (fervura, filtragem, 

adição de hipoclorito de sódio ou água sanitária etc.); 

b. Consequências do uso da água sem o devido tratamento; 

c. Quais as verminoses mais frequentes na região; 

d. Doenças contraídas pelo uso de água contaminada; 

Essa atividade será realizada para um representante de cada unidade familiar, e deverá ser 

conduzida antes ou durante o processo de construção da cisterna. 
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O instrutor das atividades deverá ter um perfil condizente com a proposta do projeto, 

envolvendo habilidades pedagógicas adequadas, perfil voltado à educação popular e à prática 

da educação contextualizada. O material didático usado durante as atividades também 

deverá usar linguagem simples, dando preferência ao uso de ilustrações/figuras que mostrem 

as atitudes corretas, para que todos tenham acesso e entendimento do conteúdo exposto. 

Está previsto também a contratação de um recreador infantil, que será responsável pelos 

cuidados de filhos e filhas de beneficiários. A proposta é garantir a participação de mulheres 

com crianças, que de outro modo não seria inviabilizada. 

 

No caso de povos e comunidades tradicionais e povos indígenas, deverão ser garantidas a 

tradução e interpretação ou adaptação do conteúdo para a língua ou para as características 

culturais a partir de prestador de serviço devidamente habilitado. 

4.2.2. Técnicas para a construção de cisternas 

A atividade será realizada com até dez participantes, com duração de 40 horas, distribuídas 

em até cinco dias. 

Os participantes serão orientados em relação às técnicas utilizadas no processo construtivo 

dos diversos componentes físicos. A atividade é teórica e prática, envolvendo a construção 

demonstrativa de uma ou mais cisternas, e deve ser coordenada por um instrutor experiente, 

responsável por explicar e demostrar todo o processo construtivo. 

O objetivo é estabelecer um padrão de atuação dos responsáveis pela construção que garanta 

a qualidade da tecnologia, evitando falhas que possam prejudicar ou até comprometer o 

funcionamento adequado da tecnologia.  

O conteúdo deverá contemplar, pelo menos, habilidades relativas à: 

• Definição adequada da localização da cisterna; 

• Definição da capacidade de captação de água a partir das dimensões do 

telhado; 

• Técnicas adequadas de construção, incluindo: 

a. Marcação da borda da cisterna; 

b. Escavação; 

Novidade 

O processo formativo de gestão da água para consumo humano incluiu a contratação 

de um recreador infantil, que ficará responsável pelos cuidados com as crianças de 

beneficiários durante os dois dias de formação. 
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c. Confecção de placas; 

d. Confecção de piso e assentamento de placas; 

e. Amarração da parede; 

f. Reboco; 

g. Construção do chapéu (cobertura superior da cisterna); 

h. Confecção de bicas; 

i. Retoques e acabamentos; 

j. Fixação da placa de identificação (conforme modelo padrão).  

Custos financiados e formas de comprovação 

Para a realização dessas atividades serão custeadas despesas com alimentação para cada dia 

(lanche, almoço ou outro tipo), incluindo cozinheiro para o preparo das refeições, 

transporte/deslocamento dos participantes para o local do treinamento, além do material a 

ser utilizado nas oficinas e o pagamento de instrutor responsável por ministrar cada oficina. 

No caso da capacitação técnica para a construção da cisterna, a previsão é que seja realizada 

pelo menos uma atividade para cada 500 cisternas a serem construídas. 

A título de comprovação da realização das atividades, deverá ser gerada, para cada dia, lista 

de presença com a assinatura ou digital dos participantes, contendo o nome do 

instrutor/facilitador, o local de realização, o nome completo e CPF do participante, e a 

identificação da comunidade do beneficiário.  

As listas de presença, assim como os dados dos processos formativos, deverão ser inseridas 

no SIG Cisternas ou, na indisponibilidade deste, em outro sistema que vier a ser indicado pelo 

Ministério. 

4.3. Processo construtivo da tecnologia 

A tecnologia social cisterna de placas de 16 mil litros é um tipo de reservatório de água 

cilíndrico, coberto e semienterrado, que permite a captação e o armazenamento de águas 

das chuvas a partir do seu escoamento nos telhados das casas, por meio da utilização de 

calhas de zinco ou PVC. 

O reservatório, fechado, enterrado no chão até mais ou menos dois terços de sua altura e 

construído próximo à casa da família, é protegido da evaporação e das contaminações 

trazidas pelo ar. 

Quadro 1: Medidas aproximadas para uma cisterna de 16 mil litros 

Tipo Medida 

Raio da cisterna 1,73 m 
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Profundidade do 

Buraco 
1,20 m  

Altura do solo 1,20 m  

Altura Total 2,40 m 

Tipo de Peça Nº de Peças Medidas 

Placas de parede (4 

fileiras) 
88 

Curva 1,60cm / Espessura: 4 cm /Largura: 0,4 m / 

Altura: 0,50m 

Placas de cobertura 

(conjunto) 
21 

Comprimento: 1,63m / Largura na borda: 0,50m / 

Largura na ponta 0,08m 

Vigas (caibros) 21 Comprimento: 1,66m / Largura: 6 cm / Ferro 1,71m 

A descrição apresentada nesta seção é referencial/exemplificativa, podendo ser ajustada com 

base no levantamento exato das quantidades e itens necessários para a implementação das 

tecnologias em cada uma das comunidades ou domicílios a serem atendidos. Tal 

levantamento deverá ser realizado pela entidade executora após a definição do local para 

implementação dos componentes da tecnologia. 

Figura 1: Medidas para uma cisterna de placas de 16 mil litros 
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4.3.1. Escavação do buraco 

O primeiro passo é realizar a marcação do local onde será construído o reservatório da 

cisterna, riscando no solo um círculo de 2,30 metros de raio. Dessa forma, o buraco ficará 

com 4,60 metros de diâmetro, ficando um espaço de cerca de meio metro para área de 

trabalho dos pedreiros. 

Figura 2: Marcação para escavação do buraco 

  

 

Os custos para escavação do buraco estão inseridos no valor unitário da tecnologia, devendo 

ser providenciado para todos os beneficiários. 

4.3.2. Fabricação das placas de concreto/alvenaria 

As placas serão utilizadas para o levantamento da parede e montagem da cobertura da 

cisterna, sendo fabricadas a partir de concreto pré-moldado, utilizando-se de formas de 

madeira ou ferro e, preferencialmente, confeccionadas no próprio local da construção. 

Figura 3: Confecção das placas de concreto 

Orientações 

O tipo de terreno influi na profundidade da escavação e na estabilidade da cisterna. 

Atentar para não realizar a escavação e a construção da cisterna em local próximo a 

árvores, currais e fossas, mantendo-se uma distância mínima de 10 a 15 metros desses 

elementos. 
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Para a confecção das placas, é utilizada a mistura/traço de 4 latas de areia e 1 lata de cimento.  

A forma deve ser preenchida com essa mistura devendo ficar bem compactada e alisada com 

a colher de pedreiro e retirada cuidadosamente. 

 

4.3.3. Fabricação dos caibros 

A confecção dos caibros é feita com utilização de forma de madeira, conforme ilustrado a 

seguir. 

Figura 4: Confecção dos caibros 

 

Orientações 

Utilizar areia média (nem grossa nem fina) lavada e peneirada. 

É preciso evitar que o concreto fresco exposto ao sol e ao vento, perca a água da 

mistura por evaporação antes de endurecer, para que não resulte em um concreto 

fraco. Para impedir a evaporação é preciso molhar as placas periodicamente com um 

regador, procedimento denominado cura do concreto. 
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Para a confecção dos caibros deve ser realizados os seguintes passos: 

1. Traço com 2 latas de areia, 2 latas de brita e 1 de cimento (areia grossa); 

2. Forma com 4 tábuas de 1,30m comprimento, 6 cm de largura, 2 a 3 cm de espessura; 

3. 21 varas de vergalhão de ¼ de polegada; 

4. Fazer um gancho na extremidade de cada vara de vergalhão nos 10 cm finais. 

Figura 5: Detalhes das placas e dos caibros 

 
 

4.3.4. Construção da laje de fundo e da parede  

Para a construção da laje de fundo e da parede da cisterna deve ser realizada a compactação 

e nivelamento do fundo do buraco, conforme ilustrado abaixo. 
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Figura 6: Compactação e nivelamento do fundo do buraco 

 

Esse processo pode ser feito a partir das seguintes orientações: 

• Riscar um círculo com 1,73 m de raio, a partir do centro do buraco;  

• Uma maneira prática para marcar as bordas da cisterna é prender uma das pontas de 

um cordão rígido em uma estaca cravada no centro do buraco. Em seguida, mede-se 

1,73 m com o cordão bem esticado, onde é amarrada outra estaca com uma das 

extremidades pontuda, e ir girando e riscando o chão, devagar e cuidadosamente 

mantendo o cordão esticado, até completar o desenho de um círculo no chão. Este 

círculo terá 3,46 m de diâmetro; 

• Umedecer e pilar o solo com um soquete, para que fique bem compactado, lançando 

o concreto em seguida; 

• Traço do concreto: 4 latas de areia grossa, 3 de brita e 1 de cimento; 

• Espessura do contrapiso deve ser de 3 a 4 cm. 

Para realizar o assentamento das placas, deve ser utilizada argamassa com o traço de 2 latas 

de areia para 1 lata de cimento. A distância de uma placa para outra deve ser de 2 cm. 

No levantamento da parede, as placas devem ser rejuntadas com argamassa e escoradas pelo 

lado interno com sarrafos ou varetas retiradas da vegetação local. Após oito horas, tempo 

necessário para a secagem dos rejuntes e estabilização das placas, as escoras podem ser 

retiradas.  

Em seguida, faz-se a aplicação do reboco interno da parede, com traço de 3 latas de areia fina 

para 1 de cimento. 
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Figura 7: Levantamento da parede 

 

Para a amarração da parede deve ser utilizado arame galvanizado nº 12. 

A parede deve ser envolvida com 26 voltas de arame de aço galvanizado nº 12. O restante do 

arame será utilizado para dar 4 voltas amarrando os caibros na borda da cisterna, conforme 

ilustrado a seguir.  

Figura 8: Amarração das paredes 

 

A amarração pode ser feita 1 hora após o levantamento das placas e deve ser iniciada pela 

base (todas as voltas de arame deverão ser bem distribuídas na parede da cisterna). 
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Após realizada a amarração das paredes, é aplicado o reboco externo, conforme demonstrado 

na figura a seguir, 

Figura 9: Reboco externo da parede da cisterna 

 

O reboco externo deve ser feito com traço de 5 latas de areia fina para 1 lata de cimento. 

Com a mesma massa do reboco interno da parede, deve ser feito o reboco do fundo da 

cisterna, com traço de 3 latas de areia fina para 1 lata de cimento. 

Por fim, deve ser realizada a aplicação do impermeabilizante no interior da cisterna, que deve 

ocorrer 1 ou 2 dias após sua construção. Para isso, misturar o impermeabilizante com cimento 

e passar até três demãos. 

 

4.3.5. Cobertura da cisterna 

O primeiro passo é fixar a escora centrar e os caibros, conforme ilustrado a seguir. 

Orientações 

Após a impermeabilização e conclusão da cisterna, deve ser colocado 1 mil litros de água 

para o processo de “cura”, evitando seu ressecamento e risco de rachaduras/trincas. 
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Figura 10: Fixação da escora central e posicionamento dos caibros 

 

Em seguida, procede-se com a instalação das placas do teto, finalizando com o reboco, 

conforme demonstrado nas imagens abaixo. 

Figura 11: Instalação das placas e reboco do teto da cisterna 

  

Para o reboco do teto, deve ser utilizado traço de 5 latas de areia para 1 lata de cimento. 
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4.3.6. Sistema de captação da água de chuva 

O sistema de captação é feito por meio de calhas de bica, que são presas aos caibros do 

telhado da casa e canos que ficam entre as calhas e o reservatório da cisterna.  

As calhas de bica devem ser instaladas no telhado da casa para permitir a captação da água 

da chuva de toda a área do telhado da unidade familiar. 

Na entrada da cisterna deve-se colocar um coador para evitar o ingresso de sujeira no seu 

interior. 

Figura 12: Filtro coador no modelo de PVC e suas reduções 
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Figura 13: Fixação das calhas de bica 

  

Junto ao sistema de captação de água de chuva deve ser incluído dispositivo para descarte 

automático para proteção da qualidade da água de chuva captada e armazenada, conforme 

orientações apresentadas adiante. 

4.3.7. Retoques e acabamentos 

Consiste em fazer uma cinta de argamassa para juntar os caibros à parede da cisterna. A 

argamassa deve ser feita com areia fina e cimento, com traço de 5 latas de areia para 1 lata 

de cimento. 

A cisterna deve ter seu acabamento finalizado com pintura com cal de toda parte externa do 

reservatório. 

4.3.8. Instalação da placa de identificação 

Finalizados os procedimentos relativos à pintura, deverá ser instalada a placa de identificação, 

conforme modelo padrão disponível em https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-

programas/acesso-a-alimentos-e-a-agua/programa-cisternas/tecnologias-sociais. 

Tabela 2: Especificação dos materiais utilizados no processo construtivo da cisterna 

Especificação Quant. Unid. 

ACO CA-50, 8 MM, VERGALHAO 23,7 KG 

ARAME RECOZIDO 16 BWG, D = 1,65 MM (0,016 KG/M) OU 18 BWG, D = 1,25 

MM 
1 KG 

ARAME GALVANIZADO 12 BWG, D = 2,76 MM (0,048 KG/M) OU 14 BWG, D = 2,11 

MM (0,026 KG/M) 
16 KG 

AREIA FINA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR 2 M³ 

AREIA GROSSA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR 2 M³ 

PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 a 19 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE 0,5 M³ 

https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/acesso-a-alimentos-e-a-agua/programa-cisternas/tecnologias-sociais
https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/acesso-a-alimentos-e-a-agua/programa-cisternas/tecnologias-sociais
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CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATAO MACICO 1 UN 

ADITIVO IMPERMEABILIZANTE DE PEGA NORMAL PARA ARGAMASSAS E 

CONCRETOS SEM ARMACAO, LÍQUIDO E ISENTO DE CLORETOS 
3,6 L 

TUBO PVC SERIE NORMAL, DN 75 MM, PARA ESGOTO PREDIAL  18 M 

TELA FACHADEIRA EM POLIETILENO, ROLO DE 3 X 100 M (L X C), COR BRANCA, 

SEM LOGOMARCA - PARA PROTECAO DE OBRAS 
0,5 M 

CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32 900 KG 

CHAPA DE ACO GALVANIZADA BITOLA GSG 30, E = 0,35 MM (2,80 KG/M2) 26 KG 

CAL HIDRATADA PARA PINTURA 10 KG 

CAP PVC, SOLDAVEL, DN 75 MM, SERIE NORMAL, PARA ESGOTO PREDIAL 2 UN 

JOELHO, PVC SERIE R, 45 GRAUS, DN 75 MM, PARA ESGOTO PREDIAL 4 UN 

TE, PVC, SERIE R, 75 X 75 MM, PARA ESGOTO PREDIAL 1 UN 

FILTRO / SEPARADOR DE FOLHAS 1 UN 

PLACA DE IDENTIFICAÇÃO (60 CM X 80 CM) COM PINTURA AUTOMOTIVA 1 UN 

TAMPA 1 UN 

ESCAVAÇÃO DO BURACO 1 UN 

ÁGUA PARA CONSTRUÇÃO 4 M³ 

ÁGUA PARA ABASTECIMENTO INICIAL (CURA) 1 M³ 

FRETE PARA TRANSPORTE DO MATERIAL DE CONSTRUÇÃO 1 UN 

4.3.9. Instalação do dispositivo automático para proteção da qualidade da água 

Durante as estiagens e intervalos prolongados de ocorrência de chuva, acumulam-se sujeiras 

sobre o telhado, tais como poeira, fezes de pássaros, insetos, folhas etc. Quando chove, as 

primeiras águas promovem uma lavagem do telhado e escorrem carregadas de sujeiras, que 

precisam ser descartadas para que não sejam levadas para a cisterna, comprometendo a 

qualidade da água que será usada para beber. 

Dessa forma, esses dispositivos têm a finalidade de descartar, automaticamente, as primeiras 

águas de cada ocorrência de chuva, trazendo mais comodidade ao usuário, que não vai 

precisar sair na chuva para conectar o tubo depois de alguns minutos de chuva. Além disso, 

pode evitar também as perdas, pois às vezes a família se esquece de conectar o tubo.  

Os dispositivos automáticos precisam ser dimensionados para desviar o primeiro milímetro 

de chuva, quantidade considerada adequada para a lavagem do telhado.  

O modelo de dispositivo criado pela Universidade Federal de Pernambuco – DesvUFPE – é 

composto por tubos de PVC de 100mm dispostos em paralelo e ligados por conexões 

(reduções, joelho, “T”, CAP), incluindo ainda um registro de PVC para o controle da água que 

será descartada ou destinada para outros usos que não o consumo.  

Figura 14: Modelo do dispositivo DesvUFPE para proteção da qualidade da água 
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A quantidade e/ou altura dos tubos deve ser dimensionada de acordo com o tamanho da área 

de captação do telhado. Esse dispositivo deve ser instalado em uma base de concreto e 

estabilizado chumbando-o com braçadeiras na parede ou em vigas, conforme ilustrado 

abaixo. 

Figura 15: Modelo do dispositivo DesvUFPE para proteção da qualidade da água 
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Tabela 1: Especificação dos materiais do dispositivo automático DesvUFPE 

Especificação dos materiais do dispositivo automático para proteção da 

qualidade da água 
Quant. Unid. 

TE SANITARIO, PVC, DN 100 X 100 MM, SERIE NORMAL, PARA ESGOTO PREDIAL                                                                                                                                                                                             6 UN 

REDUÇÃO EXCENTRICA PVC P/ ESG PREDIAL DN 75 X 100 MM 1 UN 

TUBO PVC SERIE NORMAL, DN 100 MM, PARA ESGOTO PREDIAL (NBR 5688) 6 M 

CAP PVC, SOLDÁVEL, 100 MM, PARA ESGOTO PREDIAL 1 UN 

JOELHO PVC, 90 GRAUS, DN 100 MM, PARA ESGOTO PREDIAL 3 UN 

ADAPTADOR PVC SOLDÁVEL, COM FLANGE E ANEL DE VEDAÇÃO, 3/4'', PARA 

CAIXA D' ÁGUA 
1 

UN 

FITA VEDA ROSCA EM ROLOS DE 18 MM X 10 M (L X C) 1 UN 

REGISTRO DE ESFERA, PVC, COM VOLANTE, VS, ROSCÁVEL, DN 3/4'', COM CORPO 

DIVIDIDO 
1 

UN 

BOLA DE ISOPOR ESFÉRICA 80 MM, MACIÇA 1 UN 

Quando a chuva cessa, a água suja acumulada no dispositivo é descartada com a abertura do 

registro, que deve ser fechado novamente após a drenagem completa. Durante o período de 

chuvas, a água armazenada no dispositivo deve ser descartada a cada 48 horas, tempo 

suficiente para o acúmulo de sujeiras no telhado. 

Qualquer alteração na concepção desse dispositivo deve ser submetida para análise do 

Ministério, que se manifestará expressamente a respeito da adequabilidade ou viabilidade do 

modelo alternativo proposto. 

Na eventual adoção de outros dispositivos o parceiro contratante deverá apresentar ao 

Ministério, no decorrer da vigência do ajuste, os modelos adotados com especificações 

técnicas e materiais empregados para análise e posterior aprovação. 

4.3.10. Confecção e instalação da bomba manual 

Esse tipo de bomba possui a saída de água “livre” do cilindro, ou seja, há uma tubulação 

específica responsável por conduzir a água para fora do sistema.  

Essa característica lhe garante duas vantagens hidráulicas importantes: 1) quando empurrado 

o êmbolo, a carga hidráulica disponível é maior; e 2) a perda de carga na saída da água é 

menor, pois a água passa praticamente livre, exceto pela existência da válvula de retenção 

(bola de gude). 

Figura 16: Funcionamento da bomba manual 
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As válvulas de retenção servem para direcionar o fluxo da água durante o “puxa-empurra” no 

cilindro, ou seja, a água entra por uma válvula (V1) e sai pela outra (V2), seguindo uma única 

direção, conforme ilustrado na figura abaixo. 

Quando êmbolo é puxado a Válvula V1 se abre permitindo a entrada da água, enchendo o 

cilindro, enquanto a Válvula V2 permanece fechada.  

Depois, quando êmbolo é empurrado, a Válvula V2 se abre dando passagem para a água sair 

do sistema, enquanto a Válvula V1 se fecha impedindo o retorno da água. 

O modelo da bomba apresentado, além de possuir maior eficiência, também apresenta 

alguns aspectos positivos que o torna mais indicado para o uso em cisternas, sendo: 

• Cilindro e êmbolo com maiores diâmetros que, consequentemente, permitem maior 
vazão de bombeamento; 

• Facilidade de aquisição dos materiais e simples montagem; 

• Requer pouca manutenção e, quando feita, é de simples execução; e 

• Custo reduzido. 

A tabela abaixo apresenta a relação dos materiais utilizados para confecção e instalação da 

bomba d’água manual especificada. 

Tabela 2: Especificação dos materiais da bomba d’água manual 

Especificação dos materiais da bomba manual Quant. Unid. 

TUBO PVC SOLDÁVEL EB-892 P/ÁGUA FRIA PREDIAL DN 50MM 2,52 M 

TUBO PVC SOLDÁVEL EB-892 P/ÁGUA FRIA PREDIAL DN 25MM 3 M 

TUBO PVC SOLDÁVEL EB-892 P/ÁGUA FRIA PREDIAL DN 20MM 2,73 M 
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TUBO PVC SOLDÁVEL EB-892 P/ÁGUA FRIA PREDIAL DN 32MM 0,4 M 

CAP PVC SOLD P/ ÁGUA FRIA PREDIAL 32 MM 1 UN. 

CAP PVC SOLD P/ ÁGUA FRIA PREDIAL 20 MM 3 UN. 

CAP PVC SOLD P/ ÁGUA FRIA PREDIAL 25 MM 2 UN. 

BUCHA REDUÇÃO PVC SOLD LONGA P/ ÁGUA FRIA PRED 50MM X 32MM 2 UN. 

BUCHA REDUÇÃO PVC SOLD CURTA P/ ÁGUA FRIA PRED 32MM X 25MM 1 UN. 

BUCHA REDUÇÃO PVC SOLD CURTA P/ ÁGUA FRIA PRED 25MM X 20MM 2 UN. 

JOELHO PVC SOLD 45G P/ ÁGUA FRIA PRED 32 MM 1 UN. 

TE PVC C/ROSCA 90G P/ ÁGUA FRIA PREDIAL 1/2" 1 UN. 

TE REDUÇÃO PVC SOLD 90G P/ ÁGUA FRIA PREDIAL 50 MM X 32 MM 1 UN. 

LUVA PVC SOLDÁVEL / ROSCA P/ÁGUA FRIA PREDIAL 32MM X 1" 1 UN. 

LUVA PVC SOLDÁVEL / ROSCA P/ÁGUA FRIA PREDIAL 50MM X 1.1/2 1 UN. 

ADESIVO P/ PVC BISNAGA C/ 17G 1 UN. 

BUCHA REDUÇÃO PVC ROSCA 1 1/2" X 3/4" 1 UN. 

LIXA P/ FERRO 1 UN. 

ADAPTADOR PVC SOLDÁVEL CURTO C/ BOLSA E ROSCA P/ REGISTRO 32MM X 1" 1 UN. 

 

 

4.3.11. Entrega do filtro de barro 

Assim que finalizada a construção da cisterna, a família beneficiada deverá receber um filtro 

de barro de 8 litros com uma vela, sendo esse equipamento considerado um dos mais 

eficientes para a retenção de partículas e microrganismos com potencial para causarem 

doenças. 

4.3.12. Remuneração e outros custos financiados no processo construtivo 

A mão de obra dos responsáveis pela construção da cisterna e instalação de seus acessórios, 

incluindo eventual ajudantes, deverá ser remunerada. 

O recurso deve ser repassado à família, a título de contribuição, sendo que o beneficiário 

deverá assinar recibo contendo o valor e a discriminação dos serviços remunerados, com o 

valor que foi repassado ao (à) cisterneiro (a) e ao (s) ajudante (s), se for o caso.  

Nos custos para a construção também estão previstos recursos para a alimentação dos/as 

responsáveis pela construção, incluindo a remuneração para o preparo dos alimentos, se for 

o caso, em valor suficiente para a aquisição de alimentos e o preparo das refeições durante 

os dias de trabalho para a construção da cisterna. Portanto, nenhuma família deve arcar com 

Importante! 

As bombas de repuxo manual de ferro fundido e a bomba hidráulica de PVC (com 

saída de água móvel) não são indicadas. 
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essa despesa, assim como também não deverá preparar a alimentação sem que seja 

remunerada para essa atividade.  

 

4.4. Custos diretos e indiretos para a implementação da tecnologia 

Para a implementação da tecnologia estão previstos custos diretos e indiretos, associados a 

estrutura de gestão, acompanhamento e operacionalização das atividades, composta por 

uma equipe técnica específica, de meios logísticos adequados ao contexto de realização do 

projeto e de uma estrutura administrativa que seja capaz de acompanhar todas as 

etapas/atividades, ou seja, a mobilização social, o processo formativo e o processo 

construtivo, além de gestão dos processos de aquisições e prestação de contas.  

Tal estrutura e os custos inerentes a ela, compõem valor unitário da tecnologia. 

 

5. Finalização e prestação de contas 

Após construída a cisterna, os técnicos de campo das entidades executoras deverão 

consolidar as informações da família beneficiada em Termo de Recebimento, no qual deverá 

constar o nome e CPF do beneficiário, a numeração da cisterna e suas coordenadas 

geográficas, a data de início e de fim da construção, o nome e assinatura do responsável pela 

coleta das informações, além de declaração assinada pelo beneficiário de que participou dos 

processos de mobilização e seleção e capacitação e ainda que recebeu a cisterna e seus 

acessórios em perfeitas condições de uso (como o filtro de barro e o sistema de descarte 

automática das primeiras águas da chuva). 

Além disso, os técnicos de campo deverão realizar pelo menos um registro fotográfico do 

beneficiário junto à tecnologia, em tomada que apresente a placa de identificação com o 

número da cisterna, a tampa, a bomba manual, o sistema de descarte da primeira água da 

chuva e as calhas de ligação da cisterna à casa do beneficiário, anexando-o ao Termo de 

Recebimento da cisterna. 

Foto 1: Modelos de registros fotográficos para visualização da tampa, bomba manual, 

placa de identificação e do beneficiário 

Importante! 

Em nenhuma hipótese a família deve ser orientada ou incentivada a realizar qualquer 

tipo de contrapartida financeira ou participar de qualquer etapa ou processo, 

incluindo a construção ou alimentação da mão de obra, sem a devida remuneração. 
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Foto 2: Modelos de registros fotográficos para visualização do dispositivo de descarte, 

filtro de barro, calha, telhado e beneficiário 
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O termo de recebimento deverá ser assinado pelo responsável ou integrante da família 
e, finalizados esses procedimentos, deverão ser inseridos no SIG Cisternas, para fins de 
aceite e aprovação da tecnologia social contratada. 

Ao final da execução do contrato, o ente ou entidade responsável pela execução deverá 

apresentar relatório com registro das visitas de campo realizadas após a entrega das 

tecnologias aos beneficiários, atestando o seu adequado funcionamento. Esse relatório 

deverá compor a última Nota Fiscal e deverá ser requisito para a conclusão do serviço 

contratado. 
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6. Resumo das atividades e dos custos que compõem a tecnologia social 

Atividades Meta Atividades Custos Financiados Forma de Comprovação 

1. Mobilização, seleção e cadastro das famílias  

1.1. Encontro territorial/regional 
1 encontro para cada 

meta de até 750 cisternas 

2 dias, com até 30 

participantes 

Alimentação, transporte/deslocamento, hospedagem e material 

de consumo dos participantes 
Lista de presença 

1.2. Mobilização de comissão local 

para a seleção dos beneficiários 

1 reunião para cada meta 

de até 750 cisternas 

2 dias, com até 20 

participantes 

Alimentação, transporte/deslocamento e material de consumo 

dos participantes 
Lista de presença 

1.3. Cadastro das famílias Todos os beneficiários 
Reunião no domicílio da 

família 
Alimentação e transporte/deslocamento do técnico de campo Cadastro no SIG Cisternas 

2. Processo formativo 

2.1. Gestão da água para o 

consumo humano 
Todos os beneficiários 

2 dias, com até 30 

participantes 

Alimentação, transporte/deslocamento, material didático e 

instrutor 

Lista de presença e 

cadastro no SIG Cisternas 

2.2. Técnicas de construção de 

cisternas 

1 capacitação para cada 

500 cisternas 

5 dias, com até 10 

participantes 

Alimentação, transporte/deslocamento, material didático e 

instrutor 

Lista de presença e 

cadastro no SIG Cisternas 

3. Processo construtivo 

3.1. Cisterna de placas de 16 mil 

litros 
Todos os beneficiários Processo construtivo 

Reservatório de placas de 16 mil litros, interligado a um sistema 

de calhas instalado em telhado para a captação da água de 

chuva, e os seguintes acessórios: sistema de descarte 

automático da água de chuva, placa de identificação, bomba 

manual, tampa, cadeado e filtro de barro de 8 litros com vela 

Termo de Recebimento 

com foto, assinado pelo 

beneficiário e inserido no 

SIG Cisternas 
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Estudo Técnico Preliminar 11/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 59414.000118/2025-85

2. Descrição da necessidade

REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços comuns de
engenharia, visando à construção de  nos diversos municípios do Estado de Sergipe, em conformidade com ascisternas
condições, especificações técnicas, quantitativos e demais exigências estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos.

Processo n. 59414.000118/2025-85 – CISTERNAS

 

As políticas públicas voltadas ao desenvolvimento do semiárido nordestino, embora tenham proporcionado alguns avanços, ainda
não conseguiram melhorar substancialmente os indicadores sociais da região, que se situam entre os mais baixos do país.

Nesse contexto, faz-se necessária a adoção de medidas estruturantes que promovam a melhoria da qualidade de vida da
população, especialmente nas comunidades rurais difusas. A escassez de água, acentuada pelos longos períodos de estiagem,
compromete as atividades produtivas, inviabiliza a permanência das famílias no campo e intensifica o êxodo rural.

A construção de cisternas representa uma solução viável, de baixo custo e alto impacto social, ao possibilitar o armazenamento
de água de chuva para consumo humano e para pequenas atividades agropecuárias. Dessa forma, esta medida promove a
segurança hídrica, fortalece a agricultura familiar e reduz a vulnerabilidade das populações rurais.

Assim, pelo seu significativo valor social, percebe-se a grande importância de promover a implantação de cisternas nas
, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida da população do semiárido sergipano.comunidades rurais difusas

Portanto, este Estudo Técnico Preliminar tem como objetivo subsidiar a contratação, via Registro de Preços, de empresa
, conforme as condições, especificações técnicas e quantitativos definidos na Planilhaespecializada na construção de cisternas

Quadro de Demanda constante do SEI 1941232.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Coordenadoria Estadual do DNOCS em Sergipe - CEST-SE MARCOS VANDER COSTA DA CUNHA

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A presente contratação será realizada pelo regime do , conforme orientação da Direção Geral doSistema de Registro de Preços
DNOCS, tendo em vista a previsão de recursos por meio de emendas parlamentares.

O prazo para o início da execução, após emissão da Ordem de Serviço (OS), será de até ;15 (quinze) dias

O objeto ;não possui natureza continuada

É , excluindo os serviços vinculados à comprovação da capacidade técnico-operacional;permitida a subcontratação parcial

O prazo de execução será de até , a partir do recebimento da primeira OS;12 (doze) meses
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Os quantitativos são estimativos, podendo ser superados ou não atingidos, sendo a medição baseada nos serviços efetivamente
;executados

A contratada será responsável por toda a , garantindo a qualidade e conformidadeaquisição e transporte de insumos e materiais
com as normas técnicas e ambientais;

Ao término dos serviços, deverá ser apresentada documentação “ ” e solicitado o , para posterioras built recebimento provisório
recebimento definitivo pelo DNOCS;

A empresa contratada deverá dispor de equipe técnica suficiente, com  nasengenheiro responsável permanentemente presente
frentes de serviço, mantendo registros formais (Diário de Obra);

Será exigido o cumprimento das normas de ;segurança do trabalho, ambientais e de saúde ocupacional

A prestação dos serviços será fiscalizada por gestor designado, com apoio de equipe técnica, conforme previsto na Instrução
Normativa SEGES/MP nº 05/2017;

A contratação deverá prever, sempre que possível, , conforme o práticas de sustentabilidade Guia Nacional de Contratações
.Sustentáveis (AGU, 2023)

As obrigações da contratada e da contratante estarão dispostas no Termo de Referência e no Contrato a ser celebrado.

5. Levantamento de Mercado

A estimativa de preços foi realizada com base nos valores praticados nos sistemas oficiais de referência, especialmente SINAPI,
.SICRO e ORSE

Para obras de infraestrutura hídrica, o  foi priorizado por refletir composições mais específicas ao objeto em questão.SINAPI

O BDI a ser adotado segue as diretrizes do , sendo de Acórdão TCU nº 2622/2013 – Plenário 22,47% para serviços.

6. Descrição da solução como um todo

O objeto da contratação consiste na , conforme demanda prevista nosconstrução de cisternas em comunidades rurais difusas
documentos internos do processo SEI e no Termo de Referência, com objetivo de garantir o acesso à água, promover a segurança
hídrica e fortalecer a permanência das famílias no campo.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

As quantidades estimadas foram definidas com base em levantamento das necessidades locais, histórico de demandas e projeções
do DNOCS, estando registradas na  constante dos autos.Planilha Quadro de Demanda

As memórias de cálculo estão anexas ao processo e visam subsidiar a gestão e fiscalização do contrato.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 10.000.000,00

O valor estimado da contratação é  (dez milhões de reais), com base nas cotações de mercado e tabelas oficiais R$ 10.000.000,00
(SICRO, SINAPI, ORSE).
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Os preços referenciais que subsidiarão a elaboração do Orçamento Referencial devem ser executados a partir das composições de 
preço do SICRO, conforme previsão legal contida no Decreto nº 7.983/2013, que estabelece regras e critérios para elaboração do 
orçamento de referência de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos da União, em 
especial ao previsto no Art. 4º, que diz que:

Art. 4º O custo global de referência dos serviços e obras de infraestrutura de transportes será obtido a partir das composições dos 
custos unitários previstas no projeto que integra o edital de licitação, menores ou iguais aos seus correspondentes nos custos 
unitários de referência do Sistema de Custos Referenciais de Obras - Sicro, cuja manutenção e divulgação caberá ao 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, excetuados os itens caracterizados como montagem industrial 
ou que não possam ser considerados como de infraestrutura de transportes.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

A   justifica-se pela sua natureza técnica e operacional: os serviços de construção de cisternas são não divisão do objeto
, exigindo gestão e execução integrada, o que inviabiliza a separação em lotes ouindivisíveis, coordenados e interdependentes

etapas. Ademais, a contratação em item único atende à  dos municípios abrangidos, com ganho deconcentração geográfica
escala, economicidade e maior capacidade de planejamento por parte da contratada.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

A contratação é autônoma, não estando vinculada a outras contratações em curso ou planejadas no âmbito do DNOCS.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação está , em consonância com o Regimento Interno alinhada ao Planejamento Estratégico Institucional do DNOCS
do órgão, com os objetivos do Governo Federal e com as diretrizes do , que preveem o Plano Plurianual (PPA) acesso universal 

.à água e à promoção da dignidade no semiárido

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Espera-se com esta contratação:

Aumento da  em comunidades vulneráveis;capacidade de armazenamento de água

Redução da dependência de carros-pipa e fontes incertas de abastecimento;

Promoção da ;segurança hídrica e alimentar

Redução do êxodo rural e fortalecimento da agricultura familiar;

Estímulo à economia local pela geração de empregos na execução dos serviços;

Redução dos impactos ambientais decorrentes da escassez e da captação inadequada de recursos hídricos.

13. Providências a serem Adotadas

Não se verifica, em termos de capacitação ou infraestrutura, qualquer providência necessária para a contratação.

Sob a ótica dos trâmites administrativos, verifica-se a necessidade de nomeação de uma comissão técnica para avaliação das
propostas no certame, bem como equipe de fiscalização do contrato.
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14. Possíveis Impactos Ambientais

Ressaltamos que a contratação deverá prever, no que couber, práticas de sustentabilidade nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 01/2010 e 02/2014, bem como os atos normativos editados pelos órgãos de proteção ao meio ambiente.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

A contratação de empresa especializada para a construção de cisternas representa  para alternativa eficaz e socialmente justa
enfrentar os efeitos da seca, garantindo o acesso à água, a permanência das famílias no campo e a valorização da agricultura 
familiar.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

 

 

 

 

VALBER WILLIAN DO NASCIMENTO SANTOS ALMEIDA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 08/07/2025 às 16:15:46.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL


DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS

  

PORTARIA Nº 193 DG, DE 08 DE AGOSTO DE 2022

 

 

 

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS, no uso de suas
atribuições que lhe confere o Artigo 11 da Lei n° 4.229, de 01 de julho de 1963, e consoante o disposto no Processo
Administrativo nº 59400.008012/2019-31, e considerando os prazos estabelecidos para a escrituração dos sistemas
EFD-Reinf e DCTFweb, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 2.043/2021 e da Instrução Normativa RFB nº
2.005/2021, RESOLVE:

R E S O L V E :

Art. 1º   Aprovar   a presente Portaria, destinada a orientar as UGs,  as comissões de fiscalização dos
contratos administrativos, e os setores financeiros  do DNOCS, quanto ao  estabelecimento de prazos para emissão,
certificação e encaminhamento de documentos fiscais para atender os prazos da EFD-Reinf e da DCTFweb.

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º Esta norma estabelece prazos para emissão, certificação e encaminhamento de documentos
fiscais ao setor financeiro para pagamento, visando atender à obrigatoriedade do preenchimento e transmissão das
declarações relativas à EFD-Reinf e DCTFweb, sistemas de prestação de informações tributárias.

Art. 3º  O sistema Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf) tem
por objetivo  a escrituração de rendimentos pagos e retenções de Imposto de Renda, Contribuição Social do
contribuinte, exceto aquelas relacionadas ao trabalho, e informações sobre a receita bruta para a apuração das
contribuições previdenciárias substituídas. 

Art. 4º    O  sistema  Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras
Entidades e Fundos (DCTFweb), consolida  as  informações contidas no EFD-Reinf e e-Social, expressa a confissão de
dívida do contribuinte e, após a transmissão da DCTFweb, permite efetuar o pagamento das obrigações tributária.

Art. 5º O “atesto” de recebimento de bens e serviços é o procedimento perante o qual o servidor público
confirma, de acordo com as regras contratuais, que os produtos ou serviços foram devidamente entregues ou
prestados.

 

CAPÍTULO II

DOS PRAZOS PARA EMISSÃO E ENVIO DE DOCUMENTOS FISCAIS

Seção I

Da Emissão

Art. 6º  Em razão da incidência da retenção dos tributos previdenciários ocorrer com base na data de
emissão do documento fiscal, a partir do qual inicia-se o prazo para seu recolhimento que se vence no dia 20 do mês
subsequente à emissão do documento fiscal,  não poderá ocorrer atrasos entre a emissão de notas fiscais e seu

Boletim de Serviço Eletrônico em 08/08/2022
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encaminhamento ao setor financeiro para pagamento, sob pena de cobrança de multa e juros de mora. Para atender
aos prazos legais fica estabelecido que:

I. O fornecedor somente poderá emitir notas fiscais do dia 1º ao dia 10 de cada mês, a partir de agosto
de 2022.

II. Para que não hajam atrasos nos trâmites de pagamento, a emissão da nota fiscal deve ocorrer
somente após as conferências dos documentos, relatórios e medições dos serviços e saneadas as
impropriedades porventura verificadas. Para tanto, o fornecedor deve ser orientado pelo fiscal ou
gestor do contrato sobre essas regras e aguardar o aval do fiscal ou gestor do contrato para a
emissão da nota fiscal.

III. Os fiscais deverão certificar as notas fiscais e encaminhar o processo de pagamento até o dia 20 do
mês da emissão do documento fiscal, para que haja tempo hábil para a escrituração e conferência
por parte dos analistas financeiros.

IV. Os analistas financeiros escriturarão os documentos fiscais no EFD-Reinf e transmitirão os eventos
até o dia 15 do mês subsequente à emissão dos documentos fiscais, ou no dia útil imediatamente
anterior caso o dia 15 não seja dia útil.

§ 1º    Se ocorrerem  atrasos no pagamento das contribuições previdenciárias por demora no envio do
processo pelo setor certificador das notas fiscais, os fiscais ou quem deu causa assumirá o ônus dos encargos de mora.

§ 2º Caso o fornecedor emita nota fiscal antes do aval do fiscal ou gestor do contrato, fica a cargo do
fiscal ou gestor do contrato avaliar se conseguirá cumprir o prazo estabelecido no inciso I, do caput. Se não for possível
o cumprimento do prazo deve solicitar o cancelamento da nota fiscal e orientar o fornecedor a aguardar o aval.

§ 3º Caso o fornecedor emita nota fiscal a partir do dia 11 do mês, deve o fiscal ou gestor do contrato
solicitar imediatamente o cancelamento do documento fiscal e orientar sobre a emissão conforme o inciso I, do caput.

 

 

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 7º Deve-se consignar as regras ora estabelecidas nos contratos doravante assinados, ou em termos
aditivos dos contratos vigentes.

Art. 8º Tornar sem efeito a Portaria 190/DG.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

(assinado eletronicamente)
Fernando Marcondes de Araújo Leão

Diretor Geral do DNOCS

Documento assinado eletronicamente por Fernando Marcondes de Araújo Leão, Diretor Geral, em 08/08/2022, às
14:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro
de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.dnocs.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1133427 e o código CRC
A94228FB.

 

Referência: Processo nº 59400.004280/2022-89 SEI nº 1133427
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS

DIRETORIA GERAL
Avenida Duque de Caxias, 1700, Edifício Arrojado Lisboa - Bairro Centro, Fortaleza/CE, CEP 60035-111

Telefones: (85) 3391-5100   - https://www.gov.br/dnocs

INSTRUÇÃO NORMATIVA  DG Nº 2/2023, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2023

Unidade Gestora: [DG]

  

DISPÕE SOBRE REGRAS PROCEDIMENTAIS
REFERENTES A CONTRATAÇÕES E
AQUISIÇÕES NO ÂMBITO DO
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS
CONTRA AS SECAS – DNOCS

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS – DNOCS,
no uso das atribuições legais que lhe confere o disposto no Art. 68 e respectivo inciso XII da Portaria
DNOCS/DG/GAB nº43, de 31 de janeiro de 2017, em conformidade às leis nº 14.133, de 1º de abril de
2021 e nº 8.666, de 21 de junho de 1993,, RESOLVE:

CAPÍTULO I

DA FASE DE PLANEJAMENTO

Art. 1º As áreas técnicas somente podem recomendar a inclusão de exigências de
capacidade técnica em editais de licitação para itens que satisfaçam a condição de serem relevantes
técnica e financeiramente, assim considerados os que tenham valor individual igual ou superior a 4%
(quatro por cento) do valor total estimado da contratação. 

Parágrafo único. A inclusão de exigências de capacidade técnica deve ser acompanhado de
memorial contendo a motivação.

Art. 2º As áreas técnicas somente podem recomendar a limitação de quantidade de
atestados de capacidade técnica operacional em editais de licitação quando, para cada item da exigência,
ficar demonstrado que a execução de quantidades superiores exija maior capacidade operativa dos
concorrentes, seja em função do aumento da complexidade técnica do objeto, em face ao acréscimo de
quantidades, seja pela desproporção entre este incremento de quantitativos e o respectivo prazo para
concluí-lo, bem como a capacidade gerencial para administrá-lo. 

Parágrafo único. A maior capacidade operativa dos concorrentes será observada em função
do aumento da complexidade técnica do objeto, em face ao acréscimo de quantidades, em função da
desproporção entre este incremento de quantitativos e os prazos para conclusão, bem como a capacidade
gerencial para administração.

Art. 3º Somente poderá ser licitada e contratada a execução de obras e serviços de
engenharia com fundamento em projeto básico, considerando os elementos descritos no art. 6º, IX da Lei
nº 8666/1993 e art. 6º, XXV da Lei 14.133/2021 e quando cabível, com a adoção da Orientação Técnica do
Instituo Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas – IBRAOP OT – IBR 001/2006 e da Portaria nº 367 do
INMETRO, de 20.12.2017, como medida de controle, com as necessárias adaptações às tipologias de obras
hídricas. 

CAPÍTULO II

DA PERFURAÇÃO DE POÇOS

Boletim de Serviço Eletrônico em 03/02/2023
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Art. 4º Os poços perfurados, ainda que secos, serão acompanhados de placa identificadora
que conste nome do DNOCS, nº do contrato, coordenadas geográficas e ano de execução da obra.

Art. 5º A cada conclusão de contrato de perfuração de poços os fiscais dos contratos devem
coletar as seguintes informações: estado, município, localidade, entidade responsável pela gestão do poço,
nº do contrato, ano de instalação e coordenadas geográficas e ata notarial de cada poço perfurado.

§1º As informações coletadas devem ser repassadas à Direção de Infraestrutura Hídrica que
manterá um banco de dados unificados sobre os poços.

§2º A Diretoria de Infraestrutura Hídrica definirá o setor responsável por manter o banco de
dados unificado.

Art. 6º O pagamento de serviços de perfuração de poços fica condicionado à apresentação
de fichas técnicas individuais, atestadas pelos servidores designados para acompanhar e fiscalizar a
execução.

Parágrafo único. As fichas técnicas individuais dos poços conterão a localidade e suas
coordenadas em UTM e geográficas, profundidade, vazão, nível estático e dinâmico, número de famílias
beneficiadas, registro fotográfico georreferenciado, o teste de vazão do poço; resultado da análise físico-
química (potabilidade completa) da água; Termo de Cessão de Uso e Direito de Passagem, no que couber,
assinado pelo proprietário ou posseiro do terreno onde o poço foi perfurado; e Licença/Outorga de Uso de
Recursos Hídricos para cada poço perfurado.

CAPÍTULO III

DA FISCALIZAÇÃO

Art. 7º Os servidores ocupantes de comissão de fiscalização de obras/serviços de
engenharia devem utilizar como indicador da execução físico-financeira da obra a Curva S de
monitoramento de projetos, de modo a comparar a execução física planejada com a efetivamente
executada.

Parágrafo único. Toda medição será acompanhada de relatório elaborado pela Comissão de
Fiscalização com o relato dos obstáculos que a obra tem enfrentado e com a sugestão de ações/tarefas
para recuperação do cronograma em caso de atraso.

CAPÍTULO IV

DA SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES

Art. 8º Deverão ser designados servidores distintos, em obediência ao princípio da
segregação de funções, para atuar nas fases de planejamento, execução e controle dos processos de
contratação, de modo a separar as funções de autorização/aprovação, execução, controle e contabilização
de operações 

Parágrafo único. Os membros das comissões de licitação não acumularão a função de
fiscalização de contrato.

CAPITULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 9º Os procedimentos licitatórios e de fiscalização contratual serão realizados na
Administração Central quando as Coordenadoria Estaduais não contarem com estrutura mínima de
pessoal apta para a realização das atividades delegadas, existindo a necessidade de prévia aprovação do
Diretor-Geral tanto para assumir, no âmbito da Administração Central, o exercício de competências que já
foram delegadas às Coordenadorias Estaduais no art. 62 do Regimento Interno, como para realizar novas
delegações. 

Art. 10 Nos contratos de quarteirização de veículos, os fiscais técnicos devem, utilizar o
checklist do Anexo I desta instrução normativa.

Art. 11 Esta Instrução Normativa entra em vigor uma semana após a data de sua publicação.
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ANEXO I

 

Checklist - Fiscal Contrato de Quarteirização

 

Contrato nº Unidade Organizacional:
Contratada: Contato:
Nota Fiscal nº Valor faturado:
Mês de Referência: Período de execução do serviço:

Ord Itens Sim Não
1 Solicitação de pagamento    
2 Nota de Empenho    
3 Nota fiscal    
4 Relatório do fiscal    
4.1 Contém os relatórios de execução das empresas de quarteirização    

4.2 Km conferida (checar por amostragem a consistência dos Km
percorridos)    

4.3 *Abastecimentos seguidos em pouco intervalo de tempo    
4.4  Rota dos veículos coincide com o estabelecido no setor de transporte    

4.5
Valor das peças e equipamentos estão a preço de mercado (no caso
de fornecimento de peças e equipamentos, pesquisar 3 preços de
referência)

   

4.6 Inconsistências sistema informatizado da empresa de quarteirização    
5 Ateste do fiscal    
6 Glosa da Nota fiscal    

7 Aplicação de sanção    

*Em caso afirmativo, o fiscal deverá diligenciar para verificar a conformidade de
abastecimentos. Deparando-se com desconformidade, verificar a disposição contratual

 

 
[assinado eletronicamente]

Fernando Marcondes de Araújo Leão
Diretor-Geral do DNOCS

Documento assinado eletronicamente por Fernando Marcondes de Araújo Leão, Diretor Geral, em
03/02/2023, às 15:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.dnocs.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1271873 e o
código CRC 1595E666.

Referência: Processo nº 59400.000923/2021-34 SEI nº 1271873
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL  

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS  

SERVIÇO ADMINISTRATIVO (PROTOCOLO)  

Av. Beira Mar, 366, - Bairro Treze de Julho, Aracaju/SE, CEP 49.020-010 Telefones: (85) 3391-

5100 - https://www.gov.br/dnocs  

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Processo Administrativo n° 59414.000118/2025-85 

Ata de Registro de Preços nº XX/2025 

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS – DNOCS, 

através da sua COORDENADORIA ESTADUAL EM SERGIPE, com sede no(a) [endereço], na cidade 

de [cidade]/[UF], inscrito(a) no CNPJ sob o nº [CNPJ], neste ato representado(a) pelo(a) [cargo e nome], 

nomeado(a) pela Portaria nº XX, de [dia] de [mês] de [ano], publicada no DOU de [dia] de [mês] de 

[ano], portador da Matrícula Funcional nº [nº matrícula], considerando o julgamento da [licitação na 

modalidade de pregão, na forma eletrônica] , para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada 

no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º 59414000118/2025-85, RESOLVE registrar os 

preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por 

ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de 

licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 

Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação 

de empresa especializada na prestação de serviços comuns de engenharia, visando à construção de 

Cisternas a placas de 16.000L - em nos diversos municípios do Estado de Sergipe, especificados no 

Termo de Referência, anexo 01 do edital de licitação n.º xxxx/2025, que é parte integrante desta Ata, 

assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 

X 

Especificação Marca 
 

Modelo 
 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantidade 
Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia ou 

validade 
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 

a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS 

– DNOCS, através da sua COORDENADORIA ESTADUAL EM SERGIPE. 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preço: 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1.  Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 

registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 

prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 

de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de 

registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 
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4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 

a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente 

registrado. 

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro 

a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital e 
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5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 

o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item Erro! Fonte de 

referência não encontrada., observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 

em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   
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6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 

termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 

aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
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9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos 

do Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 

IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 

o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver).  

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 

X 

Especificação Marca 
 

Modelo 
 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantidade 
Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia ou 

validade 

         

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 

X 

Especificação Marca 
 

Modelo 
 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantidade 
Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia ou 

validade 
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MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

(Processo Administrativo n° 59414.000118/2025-85) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xx/2025, QUE FAZEM 

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E 

.............................................................   

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS – DNOCS, através da 

sua COORDENADORIA ESTADUAL EM SERGIPE, com sede no(a) [endereço], na cidade de [cidade]/[UF], 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº [CNPJ], neste ato representado(a) pelo(a) [cargo e nome], nomeado(a) pela 

Portaria nº XX, de [dia] de [mês] de [ano], publicada no DOU de [dia] de [mês] de [ano], portador da Matrícula 

Funcional nº [nº matrícula], doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) [CONTRATADO], inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº [CNPJ], sediado(a) na [endereço], na cidade de [cidade]/[UF], doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por [nome e função no CONTRATADO], conforme [atos 

constitutivos da empresa] OU [procuração apresentada nos autos], tendo em vista o que consta no Processo 

nº xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 

XX/XXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de engenharia, visando à 

construção de Cisternas a placas de 16.000L - em nos diversos municípios do Estado de Sergipe, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 
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1       

2       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 

o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 

do CONTRATADO, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato  

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 
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5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, 

falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja 

substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as 

soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

CONTRATADO; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 

8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 

contratado; 

8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO; 
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8.1.8.3.  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 

8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

8.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto 

da contratação; e 

8.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna 

do CONTRATADO. 

8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

8.1.10.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

8.1.13. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados: 
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9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do CONTRATADO: 

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando 

o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta; 

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação; 

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE; 

9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados; 

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, 

qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas 

e legislação de regência; 

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere; 

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no 

trabalho; 

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão 

por dívida ou trabalhos forçados; 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições 

perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, 

aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente 

de trabalho; 

9.25. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato; 
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9.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 

48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do contrato; 

9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao 

cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

9.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva (EPC), 

quando for o caso; 

9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do contrato; 

9.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no 

prazo determinado; 

9.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

9.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda 

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.35. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is) ... (inserir 

endereço(s)); 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 

tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 

a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou 

de aceitação expressa. 
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10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 

de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 

e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 

quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo 

de Referência. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são 

aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO: 

13.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e 

13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.8.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.8.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.8.3. Das indenizações e multas. 
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13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

13.10. O CONTRATANTE poderá ainda: 

13.10.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia 

prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

13.10.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos 

existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

13.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade 

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês. 

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I) Gestão/unidade: [...]; 
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II) Fonte de recursos: [...]; 
III) Programa de trabalho: [...]; 
IV) Elemento de despesa: [...]; e 

V) Plano interno: [...]; e 
VI) Nota de empenho: [...]; 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Aracaju, Seção Judiciária de Sergipe para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
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